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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º A implementação do princípio de valorização dos 

profissionais da educação escolar, inscrito no art. 206, V, da Constituição Federal, 

no que se refere àqueles das redes públicas de educação básica, obedecerá às 

diretrizes fixadas na presente Lei. 

Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são 

aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de 

docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e 

administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 

educacionais; ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que 

requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. 

Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar 

básica pública contemplará: 

I – planos de carreira que estimulem o desempenho e o 

desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar; 

II – formação continuada que promova a permanente 

atualização dos profissionais; 

III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso do 

processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos 

educadores; 

Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação 

escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: 

I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas 

e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos 

pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional;  

II – organização da carreira que considere: 

a) a possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao 

longo do tempo de serviço ativo do profissional; 

b) requisitos para progressão que estimulem o permanente 

desenvolvimento profissional; 

c) interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o 

cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão; 

III – inclusão, dentre os requisitos para progressão na carreira, 

dos seguintes: 
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a) titulação; 

b) atualização permanente em cursos e atividades de formação 

continuada; 

c) avaliação de desempenho profissional; 

d) relação entre o desempenho profissional e o rendimento 

escolar dos estudantes, estimulando a elevação dos níveis de aprendizagem nas 

escolas. 

e) experiência profissional; 

f) assiduidade; 

IV – piso remuneratório da carreira definido e atualizado em 

conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal, 

nos termos do art. 206, VIII, da Constituição Federal; 

V – fixação dos valores de piso e teto de remuneração na 

carreira de modo a assegurar: 

a) um valor de piso que atraia bons profissionais para a 

carreira; 

b) uma progressão estimulante, sob o ponto de vista 

pecuniário, a cada patamar da carreira; 

VI – composição da remuneração que assegure a prevalência 

proporcional da retribuição pecuniária ao cargo ou emprego em relação à das 

vantagens. 

a) dos adicionais que vierem a ser previstos, para contemplar 

modificações no perfil do profissional ou alterações nas condições normais de 

exercício do cargo ou emprego, especialmente a titulação, decorrente de formação 

adicional não considerada na organização básica da carreira; 

b) das gratificações que vierem a ser previstas, para 

contemplar o exercício de atribuições que extrapolem aquelas relativas ao cargo ou 

emprego para o qual o profissional prestou concurso ou caracterizem condições 

especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou 

coordenação pedagógica nas unidades escolares; 

VII – jornada semanal de trabalho de até quarenta horas 

semanais e da qual, no caso da regência de classe, parte será reservada a estudos, 

planejamento e avaliação, nos termos da legislação específica e de acordo com a 

proposta pedagógica da escola; 
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VIII – férias anuais de quarenta e cinco dias, para os 

profissionais em regência de classe, e de trinta dias, para os demais profissionais da 

educação escolar básica pública; 

IX – duração mínima de dois anos para o período de 

experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer 

funções de magistério, que não a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 5º A formação continuada para a contínua atualização dos 

profissionais da educação escolar básica pública, promovida e estimulada pelos 

respectivos sistemas de ensino, por meio de programa permanente, com 

planejamento plurianual, contemplará: 

I – vinculação com as necessidades de qualificação dos 

profissionais, nas diversas áreas específicas de atuação; 

II – oferta de atividades que promovam o domínio do 

conhecimento atualizado e das metodologias de ensino mais modernas e a elevação 

da capacidade de reflexão crítica sobre a realidade educacional e social; 

III – universalidade de acesso a todos os profissionais da 

mesma rede de ensino, com licenciamento periódico remunerado; 

IV – coerência com os objetivos e as características das 

propostas pedagógicas das escolas da rede de ensino; 

V – valorização da escola como espaço de formação dos 

profissionais; 

VI – devido credenciamento e qualidade das instituições 

formadoras. 

Art. 6º As condições de trabalho dos profissionais da educação 

escolar básica, indispensáveis para o êxito do trabalho pedagógico, contemplarão: 

I – adequado número de alunos por turma, que permita a 

devida atenção pedagógica do profissional a cada aluno, de acordo com as 

necessidades do processo educacional; 

II – número de turmas, por profissional, compatível com sua 

jornada de trabalho e com o volume de atividades profissionais extraclasse, 

decorrentes do trabalho em sala de aula; 

III – disponibilidade, no local de trabalho, dos recursos 

didáticos indispensáveis ao exercício do trabalho profissional; 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

IV – salubridade do ambiente físico de trabalho; 

V – segurança para o desenvolvimento do trabalho 

profissional; 

VI – transporte garantido pelo Poder Público, no caso de o 

trajeto entre o domicílio e o local de trabalho não ser atendido por serviços de 

transporte público. 

Art. 7º Revogam-se o art. 9º e o inciso II do art. 10 da Lei nº 

9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente proposição retoma iniciativa de autoria da então 

Deputada Professora Raquel Teixeira, que a apresentou como o projeto de lei nº 

5.321, de 2009. Trata-se de matéria de indiscutível relevância, que merece ter 

continuidade de tramitação no âmbito do Poder Legislativo. 

Como bem salientou a autora do projeto original, “o art. 206 da 

Constituição Federal lista os princípios básicos que devem nortear a educação 

escolar brasileira. Todos são igualmente importantes e, embora nem sempre 

definida a exigência no texto constitucional, vários requerem disciplinamento na 

esfera da legislação ordinária. Em grande medida, a União já o fez, no exercício da 

competência que lhe é atribuída pelo art. 22, XXIV, da Carta Magna, ao estabelecer 

as diretrizes e bases da educação nacional, por meio da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (LDB). 

Alguns princípios, porém, precisam de detalhamento ainda 

maior, sempre no nível das diretrizes gerais, respeitando a autonomia dos entes 

federados. Um deles é o da valorização dos profissionais da educação escolar 

básica pública, contemplado especialmente nos arts. 61 a 67 da LDB. Se no caso da 

formação inicial estes dispositivos são bastante exaustivos, tal não se dá com 

relação à questão do desenvolvimento profissional (carreira e formação continuada) 

e às condições de trabalho, matérias tratadas de modo condensado em um único 

artigo, o de nº 67. 

As normas aí inscritas são claras, é verdade, mas a 

responsabilidade da União no que diz respeito a tais questões, especialmente para 

orientação aos entes federados, pode ser exercida de modo mais amplo ou 

detalhado, oferecendo indicações para a organização das carreiras e para o 
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exercício profissional compatíveis com um padrão nacional de qualidade da 

educação escolar, direito de cada cidadão brasileiro, independentemente da 

localidade do território nacional em que tenha nascido ou viva. 

O assunto assume especial relevância se considerado que, 

com o término da vigência do FUNDEF e a implantação do FUNDEB, algumas 

normas subsistentes da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que 

regulamentava o primeiro, perderam atualidade ou aplicabilidade. É o caso do 

disposto no art. 9º e no inciso II do art. 10 dessa Lei, tratando de planos de carreira 

do magistério do ensino fundamental e da delegação de competência ao Conselho 

Nacional de Educação para fixação das respectivas diretrizes para sua elaboração. 

Estes dispositivos, embora não explicitamente revogados, não tem mais aplicação 

prática, face à vigência do FUNDEB e de sua referência aos profissionais de toda a 

educação básica. 

Ocorre, assim, um vazio normativo que urge preencher. A Lei 

nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamentou o FUNDEB, faz referência, em 

seu art. 40, a diretrizes curtas e genéricas para os planos de carreira. O Conselho 

Nacional de Educação não recebeu delegação legal para detalhá-las, como ocorreu 

no caso da Lei do FUNDEF.”  

É verdade que a Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação editou  a Resolução nº 2, de 2009, relativa a diretrizes para 

os planos de carreira do magistério, e a Resolução nº 5, de 2010, para os dos 

servidores técnicos e administrativos. “Com todo o respeito que esse colegiado 

inspira, é preciso levar em conta o fato de que, à falta de uma delegação explícita 

para que o Conselho disponha sobre o assunto, sua eficácia jurídica poderá ser 

questionada.” Consequentemente, as normas editadas poderão deixar de ser 

aplicadas. O mesmo não ocorrerá se as diretrizes gerais estiverem dispostas em lei.  

“Além disso, duas outras questões fundamentais, também 

relacionadas à valorização dos profissionais e indispensáveis para a garantia da 

qualidade da educação escolar, praticamente não estão consideradas na legislação 

educacional em vigor: a formação continuada e as efetivas condições de trabalho. 

Sempre respeitando a autonomia dos entes federados, o papel da União é o de 

assegurar, também no âmbito normativo, que existam diretrizes relativas aos 

requisitos básicos para atualização e às condições aceitáveis de exercício 

profissional, em todo o território nacional. 

Tais são as razões pelas quais se oferece à discussão da 

Casa e da sociedade o presente projeto de lei, que trata das diretrizes nacionais 

para a valorização dos profissionais da educação escolar básica pública, em todos 
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os sistemas de ensino. São princípios e normas, algumas até de natureza 

metodológica, mas sempre de caráter geral, que têm o objetivo de assegurar, em 

todas as instâncias administrativas do País, um mesmo padrão de estímulo ao 

desenvolvimento profissional dos educadores.” 

Estou segura de que a relevância e a oportunidade da iniciativa 

haverão de assegurar o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2011. 

Deputada PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
........................................................................................................................................ 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

........................................................................................................................................ 
CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

........................................................................................................................................ 
Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  
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XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 

Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes;  

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 

disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 

1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

........................................................................................................................................ 
                                               TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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........................................................................................................................................ 
CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................ 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................ 
TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: ("Caput" do 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
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artigo com redação dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.014, de 6/8/2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 

e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 

médio, na modalidade Normal.  

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as 

primeiras séries do ensino fundamental;  

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 

superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis.  

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será 

feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.  

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas.  

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 

pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.  

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
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doutorado em área afim, poderá suprir a existência de título acadêmico.  

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

 
TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................ 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma 

prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, e dá outras providências.  

 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................ 
Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis 

meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, 

de modo a assegurar:  

I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, em 

efetivo exercício no magistério;  

II - o estímulo ao trabalho em sala de aula,  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
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III - a melhoria da qualidade do ensino.  

§ 1° Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão contemplar 

investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a integrar quadro em 

extinção, de duração de cinco anos  

§ 2° Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção da 

habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.  

§ 3° A habilitação a que se refere o parágrafo anterior e 

condição para ingresso no quadro permanente da carreira conforme os novos planos 

de carreira e remuneração.  

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:  

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;  

II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acordo 

com diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido no artigo 

anterior,  

III - fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar, ou 

para fins de elaboração de indicadores educacionais.  

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, ou 

o fornecimento de informações falsas acarretará sanções administrativas sem prejuízo das 

civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.  

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os 

Tribunais de Contas da União dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à 

fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e  

desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União e os 

Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34 inciso VII, alínea e , 

e do art. 35, inciso III, da Constituição Federal.  

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................ 

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
Regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de 
que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei 
n° 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; 
revoga dispositivos das Leis n°s 9.424, de 
24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de 
junho de 2004, e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
........................................................................................................................................ 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

........................................................................................................................................ 
Seção II 

Disposições Finais 
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........................................................................................................................................ 
Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar 

Planos de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a 
assegurar:  

I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede 
pública;  

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da 
escola;  

III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.  
Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação 

profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da 
qualidade do ensino.  

 
Art. 41. O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto 

de 2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica.  

Parágrafo único. (VETADO)  
........................................................................................................................................
........................................................................................................................................ 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE MAIO DE 2009 
Fixa as Diretrizes Nacionais para os 
Planos de Carreira e Remuneração dos 
Profissionais do Magistério da Educação 
Básica Pública, em conformidade com o 
artigo 6º da Lei Nº 11.738, de 16 de julho 
de 2008, e com base nos artigos 206 e 
211 da Constituição Federal, nos artigos 
8º, § 1º, e 67 da Lei Nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e no artigo 40 da Lei 
Nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 9º, § 1º, 
alínea "c" da Lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela 
Lei Nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB Nº 
9/2009, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de 29 de maio de 2009, resolve: 

Art. 1º Os Planos de Carreira e Remuneração para os Profissionais do 
Magistério Público da Educação Básica, nas redes de ensino da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, deverão observar as Diretrizes fixadas por esta 
Resolução, elaborada com base no Parecer CNE/CEB Nº 9/2009. 

Art. 2º Para os fins dispostos no artigo 6º da Lei Nº 11.738/2008, que 
determina aos entes federados a elaboração ou adequação de seus Planos de 
Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, a presente 
Resolução destina-se aos profissionais previstos no artigo 2º, § 2º, da referida lei, 
observados os preceitos dos artigos 61 até 67 da Lei Nº 9.394/96, que dispõe sobre 
a formação docente. 

§ 1º São considerados profissionais do magistério aqueles que 
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 
isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 
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coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de 
Educação Básica, em suas diversas etapas e modalidades (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Especial, Educação Profissional, Educação Indígena), com a formação mínima 
determinada pela legislação federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

§ 2º Os entes federados que julgarem indispensável a extensão dos 
dispositivos da presente Resolução aos demais profissionais da educação poderão 
aplicá-los em planos de carreira unificados ou próprios, sem nenhum prejuízo aos 
profissionais do magistério. 
........................................................................................................................................
........................................................................................................................................ 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 3 DE AGOSTO DE 2010 
Fixa as Diretrizes Nacionais para os 
Planos de Carreira e Remuneração dos 
Funcionários da Educação Básica pública. 

 
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 9º, § 1º, 
alíneas "a", "e" e "g" da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação 
dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; no artigo 8º, § 1º, e Título VI da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, os quais regulamentam o artigo 206, 
inciso V e parágrafo único, e o artigo 211 da Constituição Federal; no inciso III do 
artigo 61 da mesma Lei, com a redação dada pela Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 
2009, observando o disposto no artigo 40 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 
e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 9/2010, homologado por despacho do 
Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 30 de julho de 2010, 
resolve: 

Art. 1º Fixar, em regime de colaboração e com base no Parecer CNE/CEB 
nº 9/2010, as Diretrizes Nacionais para orientar a elaboração dos Planos de Carreira 
e Remuneração dos Funcionários da Educação Básica pública de que trata o inciso 
III do artigo 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 2º A presente Resolução aplica-se aos profissionais descritos no 
inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, o qual considera profissionais da Educação 
Básica os trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim, desde que habilitados nos termos da 
Resolução CNE/CEB nº 5/2005, que cria a área de Serviços de Apoio Escolar (21ª 
Área Profissional) ou de dispositivos ulteriores sobre eixos tecnológicos sobre o 
tema, em cursos de nível médio ou superior. 

Parágrafo único. Os entes federados que julgarem indispensável a 
extensão de parte ou de todos os dispositivos da presente Resolução aos demais 
trabalhadores da educação poderão aplicá-los em planos de carreira. 
........................................................................................................................................
........................................................................................................................................ 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.377, DE 2011 
(Do Sr. Ságuas Moraes) 

 
Estabelece os princípios e as diretrizes dos planos de carreira para os 
profissionais da educação básica pública. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1287/2011.  
 
 
Art. 1º A presente lei estabelece os princípios e as diretrizes para os planos de 
carreira dos profissionais da educação básica pública, nas redes de ensino da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º São considerados profissionais da educação básica: 

I - os professores habilitados para a docência na educação infantil e para os 
primeiros anos do ensino fundamental, em nível médio ou superior; 

II - os professores habilitados para a docência nos anos finais do ensino 
fundamental e para o ensino médio, em cursos de graduação ou pós-graduação, 
com habilitação para determinadas áreas de conhecimento ou para conjuntos delas; 

III - os educadores com cursos de graduação em pedagogia, mestrado e doutorado 
em educação, habilitados para funções pedagógicas; 

IV - os educadores com habilitação profissional em nível fundamental, médio e 
superior para funções de suporte pedagógico e administrativo nas escolas e nos 
sistemas de ensino, desde que seu curso tenha incluído um terço da carga horária 
em formação pedagógica e trezentas horas de estágio supervisionado; 

Parágrafo único. Trabalhadores em educação sem a habilitação exigida para a 
função, em exercício da docência ou de funções de suporte pedagógico e 
administrativo nas escolas e nos órgãos dos sistemas de ensino, poderão se 
enquadrar nos planos de carreira, desde que participem de programas de habilitação 
profissional na área da educação. 

Art. 3º Todas as esferas de administração pública que ofereçam alguma etapa da 
educação básica em quaisquer de suas modalidades devem instituir planos de 
carreira para seus profissionais, dentro dos seguintes princípios: 

I - reconhecimento da educação básica pública e gratuita como direito de todos e 
dever do Estado, que a deve prover com padrão mínimo de qualidade e gestão 
democrática, por meio de financiamento público garantido por regime de 
colaboração entre os entes federados, e responsabilidade final da União; 

II - acesso por concurso público de provas e títulos, adequado ao perfil profissional e 
orientado para assegurar a qualidade da ação educativa; 

III - prevalência de critérios objetivos e científicos para a movimentação dos 
profissionais entre unidades escolares e dentro de cada unidade escolar, 
observados os seus direitos e considerados os interesses da aprendizagem dos 
alunos; 

IV - remuneração condigna, com vencimentos iniciais nunca abaixo dos valores 
correspondentes ao Piso Salarial Profissional Nacional; 

V - progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem experiência e 
desempenho, atualização nos conhecimentos e aperfeiçoamento profissional; 

VI - jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral, de no máximo 
quarenta horas semanais, tendo sempre presente uma parte de trabalho coletivo e 
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formação continuada e, no caso dos docentes, pelo menos trinta por cento da carga 
horária dedicadas à preparação do ensino e avaliação da aprendizagem; 

VII - incentivo à dedicação exclusiva; 

VIII - participação no planejamento, execução e avaliação do projeto político 
pedagógico da escola e da rede de ensino; 

IX - gestão democrática da escola e da rede de ensino, por meio de deliberações em 
órgãos colegiados e com a condução de dirigentes escolares preferencialmente via 
eleição direta pelos profissionais da educação, alunos e pais; 

X - regulamentação entre as esferas de administração para a remoção e o 
aproveitamento dos profissionais, quando da mudança de residência e da existência 
de vagas nas redes de destino, sem prejuízos para os direitos dos servidores no 
respectivo quadro funcional. 

Art. 4º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos desta Lei, os 
governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios devem seguir 
as seguintes diretrizes: 

I - com base em suas propostas curriculares, e na composição dos cargos de suas 
carreiras, estabelecer um lotacionograma que inclua o número de vagas por cargo, 
região ou município e unidade escolar, a partir do qual se preveja a realização dos 
concursos de ingresso, de remoção entre as unidades escolares e de movimentação 
entre seus postos de trabalho; 

II - expandir a rede de ensino, com a abertura de novas escolas e vagas, de acordo 
com a capacidade de atendimento a que se refere o Art. 75 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, sem sacrifício do valor real da remuneração dos profissionais 
que compõe o padrão mínimo de qualidade de ensino; 

III - ter em vigor legislação própria que regulamente a gestão democrática do 
sistema, da rede e das escolas, prevendo as formas de administração colegiada e 
de condução dos dirigentes escolares, preferentemente por eleição direta; 

IV - realização de concurso público para provimento de cargos sempre que 
ocorrerem vagas na rede e com a periodicidade mínima de quatro anos; 

V - realização anual de concurso interno de remoção dos profissionais da educação, 
anterior aos processos de lotação de profissionais provenientes de outras esferas 
administrativas ou das listas de classificados em concursos públicos; 

VI - fixação de vencimentos iniciais por jornada integral, com valores nunca 
inferiores aos do Piso Salarial Profissional Nacional, diferenciados pelo nível das 
habilitações a que se refere o art. 2º e não pela etapa ou modalidade de atuação do 
profissional; 

VII - diferença de no mínimo 20% e no máximo 40%, entre os vencimentos iniciais 
dos profissionais habilitados em nível médio e os de nível superior; 

VIII - reajuste periódico dos vencimentos iniciais e da remuneração básica da 
carreira, de modo a preservar o poder aquisitivo dos educadores, com ganhos 
adicionais proporcionais ao crescimento da arrecadação dos tributos vinculados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IX - incentivo à dedicação exclusiva, de caráter progressivo, partindo de um 
percentual nunca inferior a 20% do vencimento básico; 
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X - não incorporação na remuneração de quaisquer gratificações temporárias, 
concedidas por função específica, exercício em horários ou locais especiais, 
participação em comissões; 

XI - regulamentação específica, por meio de lei de iniciativa do executivo, para a 
recepção de profissionais de outras redes públicas, concessão de afastamentos 
para aperfeiçoamento e para licenças sabáticas. 

§ 1º Os planos de carreira poderão prever a recepção de profissionais de outras 
redes públicas por permuta ou cessão temporária, havendo interesse das partes e 
coincidência de cargos, ou por acesso pleno, no caso de mudança de residência do 
profissional e existência de vagas, na forma de regulamentação específica das 
esferas de administração. 

§ 2º As redes de ensino instituirão um quadro rotativo de vagas para afastamento de 
seus profissionais para efeito de aperfeiçoamento e formação continuada, nunca 
inferior a 1% do total de efetivos de cada cargo, prevendo os mecanismos de 
concessão e prazos de vigência de modo a promover a qualificação sem ferir os 
interesses da aprendizagem dos alunos. 

§ 3º Os profissionais da educação básica gozarão do direito de pelo menos três 
licenças sabáticas, adquiridas a cada sete anos de exercício na rede de ensino, com 
duração e regras de acesso estabelecidas no respectivo plano de carreira. 

Art. 5º A todos os profissionais da educação básica se asseguram os direitos 
previdenciários previstos na Constituição Federal e, aos professores, a 
aposentadoria especial, após 25 anos, se mulher, e 30 anos, se homem, desde que 
cumpridos no exercício das funções de magistério definidas em lei. 

Parágrafo único. Os planos de carreira especificarão em capítulo próprio as funções 
de magistério, os direitos previdenciários e as regras de aposentadoria e de 
pensões, incluindo os deveres do Poder Público, os descontos remuneratórios e os 
benefícios dos segurados, ficando vedado o uso dos recursos de impostos 
vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para pagamento de 
proventos dos inativos e pensionistas oriundos da carreira de educação. 

(adaptar ao texto aprovado da Proposta de Emenda à Constituição nº 40) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Inicialmente, vale ressaltar que o referido Projeto de Lei foi apresentado nesta Casa 
de Leis pelo ex-Deputado Federal Carlos Abicalil – PT/MT e tem como objetivo 
central a busca pela valorização social e funcional dos profissionais da educação 
pública básica tem sido debatida desde o início do legislativo brasileiro. Já em 1823, 
por ocasião da Constituinte do Império, foram calorosos os discursos dos 
representantes das Províncias no sentido de propor mais qualificação e melhores 
salários e condições de trabalho para os professores primários, como condição 
básica para a construção da cultura nacional. 
Em 15 de outubro de 1827 publicou-se a lei do ensino, que regulou entre 300$000 e 
500$000 anuais os ordenados dos mestres e mestras públicos em todo o território 
do Império do Brasil. O Ato Adicional à Constituição, de 1834, viabilizaria o 
pagamento destes honorários por meio da destinação de parte do imposto sobre 
vendas e consignações com que as Províncias passaram a contar. 
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A fundação e dos Liceus e das Escolas Normais em todas as capitais das Províncias 
e a construção de grandes prédios ensejaram o surgimento de outros profissionais 
da educação, encarregados de administrar as secretarias, as bibliotecas e executar 
os serviços de conservação de suas instalações. 
No contexto de uma oferta reduzida de escolas, mesmo com a criação de cursos 
primários na maioria das cidades e vilas do País, todos esses servidores públicos 
eram tidos em alta consideração em suas comunidades. Os salários dos professores 
secundários era semelhante aos dos juízes. Já os dos professores e professoras 
primárias eram substancialmente menores: na realidade, a maioria deles e delas era 
oriunda das camadas superiores e médias da sociedade e já dispunham de alguma 
fonte de sobrevivência anterior a seu múnus profissional, de modo que o pequeno 
valor de seus vencimentos não era determinante de uma desvalorização social ou 
desqualificação do trabalho. 
No Distrito Federal e nos Estados em que cresceu o número de alunos e 
professores, aumentaram também os salários graças ao incremento da arrecadação 
dos impostos, propiciado pela urbanização e industrialização. 
Uma grande mudança ocorreu a partir de 1950. A migração campo-cidade foi de tal 
ordem que, somando-se ao aumento vegetativo das cidades, resultou numa 
explosão de matrículas nos cursos primários e nos ginasiais, que forçou a 
multiplicação do número de professores. Foram dois os resultados: o primeiro foi a 
diminuição do valor dos salários de todos os profissionais da educação, inclusive 
dos professores secundários; o segundo foi o recrutamento crescente dos 
professores entre os habitantes das classes inferiores. Esses dois fenômenos, 
associado também à deterioração do processo formativo, apressaram a 
desvalorização social dos profissionais da educação básica. O “magistério 
valorizado” transferiu-se para o ensino superior. 
Não admira que na Constituinte de 1987/88 um dos temas mais debatidos tenha 
sido o da revalorização do magistério, associado ao da requalificação do ensino 
público. 
Tanto que se cristalizou no texto da Carta Magna: 
Art. 206 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
..................................................................................................................... 
V – valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma da lei, 
planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado 
regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União; 
VII – garantia de padrão de qualidade. 
Os planos de carreira e a exigência de concurso público de ingresso, no que tange 
ao magistério público, não eram novidade em 1988. A Lei nº 5.692, de 11 de agosto, 
já havia determinado a existência dos estatutos do magistério e a celebração de 
concursos. 
Não obstante, por não haver parâmetros legais e por se aprofundar a crise de 
financiamento, a desvalorização de todos os profissionais se acentuava a cada ano. 
Mesmo a luta incessante das associações dos trabalhadores em educação não 
conseguiu reverter os arrochos salariais agravados pelos altos índices de inflação. 
O eixo das discussões na Constituinte, que partira da proposta da carreira única, 
tinha sido a fixação do Piso Salarial Profissional Nacional. Como se pode ver no art. 
206, o texto aprovado é ambíguo e pode dar azo a uma interpretação de “um Piso 
Salarial por carreira” – o que é contradiz o adjetivo “profissional” que lhe é aposto. 
De qualquer maneira, sem um esquema de distribuição de encargos e financiamento 
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que propicie a todos os Estados e Municípios pagar salários dignos aos profissionais 
da educação, é inócuo e ineficaz fixar-se um Piso Salarial Profissional Nacional 
(PSPN). 
Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 – não somente se asseguraram os direitos da 
valorização dentro de planos de carreira, como se propôs um mecanismo de 
financiamento que poderia viabilizar o PSPN. 
Art. 67 Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive, nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para tal fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
de desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
Art. 75 A ação supletiva e redistributiva da União e dos estados será exercida 
de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o 
padrão mínimo de qualidade do ensino. 
§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público 
que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do 
respectivo estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão 
entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno relativo ao padrão 
mínimo de qualidade. 
Com a conjugação destes dispositivos aos dos artigos 69 e 74 da LDB, que 
disciplinam os percentuais de impostos vinculados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino (MDE) e o custo-aluno-qualidade, estariam viabilizados não somente a 
implantação dos planos de carreira como a instituição do PSPN, componente básico 
do “custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade”. 
Havia, entretanto, um complicador: tanto os 18% de impostos da União, como os 
25% dos Estados e Municípios destinados à MDE, podiam ser alocados para 
despesas com qualquer etapa ou modalidade da educação pública. Na prática, em 
1996, misturavam-se recursos de MDE para gastos na educação básica e superior, 
de forma muito diversificada: em São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, para dar um 
exemplo, as universidades estaduais gastavam uma fatia considerável das verbas 
de MDE; já no Espírito Santo, Rio Grande do Sul e Sergipe todos os 25% eram 
despendidos na educação básica. 
Quatro dias depois da sanção da LDB foi aprovada a Lei nº 9.424/96, que 
regulamentou a Emenda Constitucional nº 14/96 – que destinou por dez anos 60% 
dos recursos de MDE estaduais e municipais ao ensino fundamental. Esse 
dispositivo, acoplado ao da “capacidade de atendimento” do art. 75 da LDB e a 
destinação pela EC nº 14 de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e valorização do Magistério (Fundef) para 
o pagamento de professores em exercício, poderia viabilizar os planos de carreira 
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balizados por um PSPN. Prevaleceu outro critério: o da redistribuição aritmética do 
Fundef entre cada governo estadual e seus municípios pelo número de matrículas. 
A EC 14/96 e a Lei nº 9.424/96 garantiram também uma suplementação da União, 
prometida para os Estados cujos custos-aluno-médios não atingissem a R$ 300,00. 
Esses recursos assegurariam, em tese, a implantação de um “salário-médio” que se 
considerava suficiente, à época, para valorizar o magistério. 
Toda esta armação legal tinha, na origem, duas fragilidades: não garantia o PSPN e 
se destinava somente ao ensino fundamental, quando a educação básica já 
abrangia a educação infantil, o ensino médio e a educação de jovens e adultos. E, 
na sua implantação, revelou outra falácia: o valor mínimo por aluno garantido pela 
União não foi cumprido, forçando o salário-médio para baixo exatamente nos 
Estados que mais precisavam da suplementação federal para garantir um melhor 
salário para os professores. 
Outra questão séria é o confinamento da concepção e das políticas de valorização 
ao “magistério”, não as estendendo a todos os profissionais da educação. 
Com efeito, embora o artigo 206 da Constituição Federal e o título do capítulo da 
LDB se refiram a “profissionais da educação”, quando se trata de mecanismos de 
valorização, eles se reduzem aos professores ou, então, ao magistério, incluindo 
neste caso os pedagogos, ou seja, os denominados “especialistas em educação” na 
Lei nº 5.692/71. 
Ora, as transformações da sociedade fizeram da escola uma agência complexa de 
educação, lugar de vários papéis e vários profissionais. Daí a necessidade de 
democratizarmos a estrutura profissional do ensino público, dando de vez um 
estatuto de igualdade para todos os que de forma permanente têm a escola como 
local de trabalho. A habilitação profissional, o ingresso por concurso de provas e 
títulos e a melhoria salarial introduzem todos os funcionários de escolas 
comprometidos com a educação numa perspectiva de carreira profissional. 
O objetivo central do presente projeto de lei é, portanto, valorizar todos os 
profissionais da educação por meio da estruturação nacional de suas carreiras: já 
que não é viável, embora possível, uma carreira nacional com isonomia salarial e 
regras unificadas, são aqui propostos princípios e diretrizes que imprimirão aos 
planos de carreira no âmbito federal, estadual e municipal as bases necessárias 
para a realização profissional dos educadores e a conseqüente melhoria da 
qualidade da educação pública, requerida pelas crianças, adolescentes, jovens e 
adultos brasileiros. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2011. 
 
 

SÁGUAS MORAES 
Deputado Federal - PT/MT 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
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............................................................................................................................................ 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

............................................................................................................................................. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 
Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da 

Cosntituição Federal e dá nova redação ao art. 

60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição Federal, a alínea e 

, com a seguinte redação:  

"e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos 

estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino."   

Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição Federal 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
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nos seguintes termos:  

"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, 

sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade 

própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;" 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
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Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 

Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 

transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste 

artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.  

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste 

artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o 

caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de 

arrecadação.  

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente 

realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão 

apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.  

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela 

educação, observados os seguintes prazos:  

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo 

dia;  

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o 

trigésimo dia;  

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o 

décimo dia do mês subseqüente.  

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 

responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.  

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as 

despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 

educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:  

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 

educação;  

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino;  

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;  

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;  

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 

ensino;  

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas,  

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo;  

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar.  

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 

aquelas realizadas com:  

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada 

fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade 

ou à sua expansão;  

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural;  
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III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares 

ou civis, inclusive diplomáticos;  

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 

farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;  

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 

indiretamente a rede escolar;  

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de 

função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.  

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que 

se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.  

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de 

contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, 

no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente .  

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 

fundamental baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de 

qualidade.  

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela 

União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações 

regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.  

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de 

modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de 

qualidade de ensino.  

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público 

que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do 

Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.  

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre 

os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do 

ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.  

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a 

transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de 

alunos que efetivamente freqüentam a escola.  

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito 

Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua 

responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 

número inferior à sua capacidade de atendimento.  

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao 

efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem 

prejuízo de outras prescrições legais. 

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

...................................................................................................................................................... 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 

1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de 

novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 

agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as 

modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.  
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Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza 

 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista 

no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências.  

  

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º (Revogado pela Lei nº 11.494, de 20/6/2007) 

Art. 2° (Revogado pela Lei nº 11.494, de 20/6/2007) 

......................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

LEI Nº 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 
(Revogada pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) 

 Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 

2º graus, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO ENSINO DE 1º E 2º GRAUS 

 

Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando 

a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-

realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania.  

§ 1º Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, entende-se 

por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro grau e por ensino 

médio, o de segundo grau.  

§ 2º O ensino de 1° e 2º graus será ministrado obrigatòriamente na língua 

nacional.  

Art. 2º O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos criados ou 

reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e 

humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes.  

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada 

estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo órgão 

próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de 

Educação. 

............................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................. 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555612&seqTexto=74923&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555612&seqTexto=74923&PalavrasDestaque=
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PROJETO DE LEI N.º 1.857, DE 2011 
(Do Sr. Pedro Uczai) 

 
Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1287/2011. 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 
 

Art. 1º.    Esta Lei altera a Lei 11.738, de 16 de julho de 2.008 para definir 
o percentual da jornada de trabalho dedicado ao trabalho extraclasse. 

Art. 2º A Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
 “Art. 3º. .................................................................................. 
§ 3º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite 

máximo de 50% da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 
educandos”. 

Art. 3ª Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação  
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A valorização do magistério deve, necessariamente, abranger salários 
dignos, carreira e condições adequadas de trabalho. 

Recentemente o Supremo Tribunal Federal considerou constitucional o 
piso salarial nacional dos professores, como também, a utilização de parte da jornada de 
trabalho para atividades extraclasse. 

A Lei 11.738, de 2.008 prevê 1/3 da jornada para tais atividades. Nossa 
proposição pretende impor 50% da jornada para que o professor possa dedicar-se aos 
estudos e à preparação adequada de suas aulas, participar da vida da escola, 
contribuindo no projeto pedagógico, organizar e participar de seminários, receber seus 
alunos para responder a dúvidas ou auxiliá-los na superação de suas dificuldades, enfim, 
viver o dia a dia de sua escola. 

Pode parecer exagero, mas sem essa possibilidade, dificilmente o Brasil 
atingirá a qualidade na educação necessária para formar nossas crianças e jovens. Nas 
escolas técnicas federais os professores não ocupam toda sua jornada de trabalho em 
sala de aula e essas instituições são reconhecidas como exemplares em todo o País. Hoje, 
em muitos casos, os professores têm duas matriculas no Estado e mais duas no 
Município. Trabalham em mais de uma escola, chegam a ter mais de oitocentos alunos, 
não conseguem conhecer e estabelecer uma relação mais próxima com praticamente 
nenhum. Nas escolas em que trabalham não conseguem viver seu dia a dia e conhecem e 
convivem com poucos de seus colegas. Imagine a dificuldade para a correção de provas e 
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de trabalhos de seus alunos. 
É preciso mudar a escola, torná-la um espaço de reflexão permanente 

onde interajam professores estudantes e funcionários, dando vida à escola.  
Portanto, conclamo meus Pares pela aprovação deste Projeto.  

 
13 JUL. 2011 

 
Deputado PEDRO UCZAI  

       PT/SC 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a alínea "e" do inciso III do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o 

piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da 

educação básica.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso 

III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 

Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 

(quarenta) horas semanais.  

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se 

aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 

isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 

coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, 

em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação 

federal de diretrizes e bases da educação nacional.  

§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no 

mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.  

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos.  

§ 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a 

todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica 

alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.  

Art. 3º O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de 
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janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais 

da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de 

forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:  

I - (VETADO);  

II - a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença 

entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, e o 

vencimento inicial da Carreira vigente;  

III - a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma 

do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença 

remanescente.  

§ 1º A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a 

qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional 

nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a 

aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei, 

sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.  

Art. 4º A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso 

VI do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, 

a integralização de que trata o art. 3º desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da 

consideração dos recursos constitucionalmente vinculados à educação, não tenha 

disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado.  

§ 1º O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando 

ao Ministério da Educação solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos 

comprovando a necessidade da complementação de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo 

que não conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e 

aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos.  

Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação 

básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.  

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada 

utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente 

aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei nº 

11.494, de 20 de junho de 2007.  

Art. 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar 

ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 

2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo único 

do art. 206 da Constituição Federal.  

Art. 7º ( VETADO)  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 16 de julho de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro  

Nelson Machado  

Fernando Haddad  

Paulo Bernardo Silva  

José Múcio Monteiro Filho  

José Antonio Dias Toffoli 
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PROJETO DE LEI N.º 1.882, DE 2011 
(Do Sr. Gilmar Machado) 

 
Estende ao especialista em educação a aposentadoria especial prevista 
no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1377/2011. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Para os efeitos do disposto nos arts. 40, § 5° e 

201, § 8°, da Constituição Federal é também considerada função de 

magistério a exercida por especialista em educação no desempenho de 

atividade educativa, incluídas as de direção, coordenação e 

assessoramento pedagógico, em estabelecimento de educação infantil, 

de ensino fundamental e médio. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 5º do art. 40 da Constituição determinou a 

concessão de aposentadoria especial, com redução nos requisitos de 

idade e de tempo de contribuição em cinco anos, ao professor servidor 

público que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio.  Para o professor trabalhador da iniciativa privada, abrangido 

pela Previdência Social, o § 8º do art. 201 da Carta Maior, nas mesmas 

condições, estabeleceu a redução de cinco anos no tempo de 

contribuição. 

Entretanto, essa aposentadoria especial vem 

sendo concedida apenas ao professor de carreira no exercício de 

atividades não só de docência, mas também de direção, 

coordenação e assessoramento pedagógico, ficando excluído do 

benefício o especialista em educação. 

Como especialista em educação entende-se o 
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pedagogo, que, na escola, é denominado de supervisor, orientador 

ou inspetor. É, portanto, o profissional da educação preparado e 

formado para atuar no planejamento, inspeção, supervisão e 

orientação escolar. De acordo com o artigo 64 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB, a formação desse profissional far-se-á em cursos de graduação 

em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 

ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Assim, o especialista em educação que não exerce 

atividade docente deve fazer parte do quadro do magistério e não 

do quadro administrativo da escola, porque tem o seu tempo 

reservado ao trabalho efetivo com o aluno. Sua atividade é 

considerada extenuante, uma vez que presta atendimento continuo 

a alunos e professores. Portanto, assim como o professor, o 

especialista em educação é responsável pela educação, pela formação 

e pelo processo ensino-aprendizagem. As exigências da comunidade 

escolar, em particular, e da sociedade em geral, são direcionadas, 

igualmente, ao professor e ao especialista em educação. 

Sob o prisma jurídico não subsistem dúvidas de que a 

atividade profissional do especialista em educação e do professor são 

funções de magistério. 

Diante disso, e considerando o princípio 

constitucional de tratamento igual para os iguais, propomos que o 

especialista em educação, como o professor efetivo, faça jus à 

aposentadoria com redução de cinco anos, ou seja, no âmbito de 

regime previdenciário de servidor público, o homem, aos cinquenta e 

cinco anos de idade e trinta anos de contribuição, e a mulher, aos 

cinquenta anos de idade e vinte e cinco anos de contribuição. E, no 

âmbito do Regime Geral de Previdência Social, o homem, após trinta 

anos de contribuição, e a mulher, após vinte e cinco anos de 

contribuição. 

Em face do exposto, contamos com o apoio dos 

ilustres Pares na aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 01 de agosto de 2011. 

Deputado GILMAR MACHADO  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
............................................................................................................................................ 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................ 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

............................................................................................................................................ 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 
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com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
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público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
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reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com 
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redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de 

planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 

relativas à gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 

privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 

situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas 

de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 

couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 

públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 

requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de 

previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 

decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

................................................................................................................................................ 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será 

feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.  

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas.  

................................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................ 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.826, DE 2011 
(Da Sra. Fátima Bezerra) 

 
Estabelece os princípios e as diretrizes dos planos de carreira para os 
profissionais da educação básica pública, em conformidade com o art. 
206, V da Constituição Federal 
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1287/2011. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A presente Lei estabelece os princípios e as diretrizes 

para os planos de carreira dos profissionais da educação básica pública, nas redes 

de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º São considerados profissionais da educação escolar 

básica: 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 

docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de 

pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 

orientação educacional, ou com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 

áreas; 

III – trabalhadores em educação portadores de diploma de 

curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 

Parágrafo único. Trabalhadores em educação sem a 

habilitação exigida para a função, em exercício da docência ou de funções de 

suporte pedagógico e administrativo nas escolas e nos órgãos dos sistemas de 

ensino, poderão se enquadrar nos planos de carreira, desde que participem de 

programas de elevação de escolaridade e habilitação profissionais na área da 

educação, ambos reconhecidos pelos órgãos dos sistemas de ensino. 

Art. 3º Os critérios a serem utilizados para a remuneração dos 

profissionais da educação escolar devem assegurar: 

I – a remuneração condigna dos profissionais da educação 

básica; 

II – a integração entre o trabalho individual e a proposta 

pedagógica da escola; 

III  -  a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. 

Parágrafo único. São fontes de recursos para pagamento dos 

profissionais da educação escolar aquelas descritas no artigo 212 da Constituição 

Federal e no artigo 60 do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
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acrescidos dos recursos provenientes de outras fontes vinculadas à manutenção e 

ao desenvolvimento do ensino. 

 Art. 4º As esferas da administração pública que oferecem 

alguma etapa da educação básica, em quaisquer de suas modalidades, devem 

instituir planos de carreira para seus profissionais, dentro dos seguintes princípios: 

I – reconhecimento da educação básica pública e gratuita 

como direito de todos e dever do Estado, que a deve prover com padrão de 

qualidade definido em lei, sob os princípios da gestão democrática, de conteúdos 

que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e a prática social, por meio de 

financiamento público, que leve em consideração o custo-aluno necessário para 

alcançar educação de qualidade, garantido em regime de cooperação entre os 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com responsabilidade supletiva da União; 

II - acesso à carreira exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos, adequado às formações profissionais previstas no art. 2º desta Lei e 

orientado para assegurar a qualidade da ação educativa; 

III – realização de avaliação teórica e prática, sob 

responsabilidade do órgão executivo do sistema de ensino, ao final do estágio 

probatório dos servidores públicos aprovados em concurso de provas ou de provas e 

títulos; 

IV - remuneração condigna, com vencimentos ou salários 

iniciais nunca inferiores aos valores correspondentes ao Piso Salarial Profissional 

Nacional estabelecido por Lei Federal; 

V - reconhecimento da importância da carreira dos 

profissionais da educação escolar, através de políticas públicas que conjuguem, 

indissociavelmente, a formação inicial e continuada, sob a responsabilidade do 

Estado, a jornada e as condições de trabalho, à luz das regulamentações 

trabalhistas, e o vencimento/salário, visando a equipará-lo com outras carreiras 

profissionais de formação semelhante, em âmbito de cada ente federado; 

VI - progressão salarial na carreira, por incentivos que 

contemplem titulação, experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento 

profissional; 

VII – valorização do tempo de serviço prestado pelo servidor 

ao ente federado, que será utilizado como componente evolutivo da carreira; 

VIII – no caso do magistério, jornada de trabalho 

preferencialmente em tempo integral, nos limites do art. 2º, §§ 1º e 4º da Lei 11.738, 



39 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

de 2008, devendo a composição da parte dedicada às atividades extraclasse, no 

mínimo 1/3 (um terço), ser definida pelos projetos político-pedagógicos das escolas; 

IX – aos demais profissionais, jornada de trabalho de no 

máximo quarenta horas semanais, devendo sua composição dedicar parte à função 

específica e parte às tarefas de gestão, educação e formação, segundo o projeto 

político-pedagógico da escola; 

X - incentivo à dedicação exclusiva à docência em uma única 

unidade escolar, em percentual mínimo de 50% sobre o vencimento de carreira do 

profissional; 

XI – incentivo à dedicação exclusiva para os demais 

profissionais do magistério, reconhecidos no art. 2º, § 2º da Lei 11.738, de 2008, que 

desempenham atividades de apoio à docência na escola ou em órgão educacional 

da rede de ensino, conforme regulamentação do sistema de educação, em 

percentual mínimo de 50% sobre o vencimento de carreira do profissional.  

XII – responsabilidade técnica e financeira, por parte do ente 

federado, visando assegurar condições dignas de trabalho aos educadores e 

objetivando, inclusive, prevenir a incidência de doenças profissionais; 

XIII – garantia da participação dos profissionais da educação 

na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto político-

pedagógico da escola e do sistema de ensino; 

XIV – garantia da gestão democrática na escola e no sistema 

de ensino, com base nos preceitos do Plano Nacional de Educação e por meio de 

efetiva participação da sociedade nos processos de formulação, aplicação e 

fiscalização das políticas públicas educacionais e da condução de dirigentes 

escolares preferencialmente via eleição direta pelos profissionais da educação, 

estudantes e pais de estudantes; 

XV – estabelecimento de critérios objetivos para a 

movimentação dos profissionais entre unidades escolares, observados os direitos 

dos profissionais e considerados os interesses da aprendizagem dos alunos; 

XVI – regulamentação entre as esferas de administração, 

quando operando em regime de colaboração, nos termos do artigo 241 da 

Constituição Federal, para a remoção e o aproveitamento dos profissionais de que 

trata a presente Lei, quando da mudança de residência e da existência de vagas nas 

redes educacionais de destino, sem prejuízos para os direitos dos servidores no 

respectivo quadro funcional. 
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Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos 

dispositivos desta Lei, os governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios devem seguir as seguintes diretrizes: 

I - assegurar a aplicação integral dos recursos 

constitucionalmente vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 

além de outros eventualmente destinados por lei à educação; 

II – fazer constar nos planos de carreira a natureza dos 

respectivos cargos e funções dos profissionais da educação, à luz do artigo 2º desta 

Lei; 

III – determinar a realização de concurso público de provas e 

títulos para provimento qualificado de todos os cargos ou empregos públicos 

ocupados pelos profissionais da educação básica na rede de ensino público sempre 

que houver necessidade, ou quando:  

a) a vacância no quadro permanente alcançar percentual igual 

a dez por cento 10% (dez por cento), considerando-se essa porcentagem para cada 

um dos cargos ou empregos públicos existentes; ou 

b) transcorridos 4 (quatro) anos da realização do último 

concurso, a fim de substituir integralmente os contratos temporários por servidores 

concursados; 

IV – fixar vencimentos ou salários iniciais para as carreiras 

profissionais da educação, de acordo com a legislação nacional e observada a carga 

de trabalho prevista nos respectivos planos de carreira, nos termos da Lei nº 11.738, 

de 2008, no caso dos profissionais do magistério, a diferenciação por níveis de 

habilitação, devendo ser vedada, ainda, qualquer diferenciação salarial em virtude 

da etapa ou modalidade de atuação do profissional. 

V – diferenciar o vencimento ou salário base inicial da carreira 

dos profissionais da educação básica de que trata a presente Lei por titulação 

profissional, entre os habilitados em nível médio e os habilitados em nível superior e 

pós-graduação, de acordo com o seu itinerário formativo; 

VI – assegurar, no mínimo, diferença de cinquenta por cento 

entre os vencimentos ou salários iniciais dos profissionais habilitados em nível médio 

e em nível superior; 

VII – incentivo à dedicação exclusiva, mediante critérios 

previstos no art. 4º, incisos X e XI desta Lei; 

VIII – assegurar revisão salarial anual dos vencimentos ou 
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salários iniciais e das remunerações da carreira, de modo a preservar o poder 

aquisitivo dos profissionais da educação básica, nos termos do inciso X do artigo 37 

da Constituição Federal e com ganhos adicionais proporcionais ao crescimento da 

arrecadação dos tributos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IX – manter comissão paritária entre gestores e profissionais 

da educação de que trata a presente Lei e os demais setores da comunidade 

escolar, para assegurar efetivas condições de trabalho e prover políticas públicas 

voltadas ao desempenho profissional e à qualidade dos serviços educacionais 

prestados à comunidade; 

X – concessão de licença-prêmio, a cada cinco anos de 

serviço, como forma de estímulo aos educadores públicos; 

XI – promover, na organização da rede escolar e até que se 

aprove norma federal, adequada relação numérica professor-educando nas etapas 

da educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, bem como número 

adequado de alunos em sala de aula nos demais anos do ensino fundamental e no 

ensino médio, prevendo limites menores do que os atualmente praticados, a fim de 

melhor prover, nas duas situações, os investimentos públicos, elevar a qualidade da 

educação e atender às condições de trabalho dos profissionais tratados nesta Lei; 

XII – observar os requisitos legais que disciplinam as despesas 

consideradas gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, quanto à 

cedência de profissionais para outras funções fora do sistema ou rede de ensino, 

visando à correta caracterização das despesas com pagamento de pessoal como 

sendo ou não gastos em educação; 

XIII – manter, no respectivo órgão da educação, a vinculação 

profissional de todos os trabalhadores da educação de que trata esta Lei, a fim de 

melhor acompanhar as despesas e os investimentos decorrentes da manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 

XIV – garantir férias anuais de no mínimo 45 (quarenta e cinco) 

dias para os profissionais do magistério em efetivo exercício, sendo no mínimo 30 

(trinta) dias consecutivos antes do início de cada ano letivo e 15 (quinze) dias em 

meados do calendário escolar, e de 30 (trinta) dias para os demais profissionais da 

educação escolar básica pública; 

XV – manter, em legislação própria, a regulamentação da 

gestão democrática do sistema, da rede e das escolas, prevendo as formas de 

administração colegiada e de condução dos dirigentes escolares, preferencialmente 

por eleição direta pelas comunidades escolares; 
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XVI – prover a formação e a habilitação de todos os 

profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de 

suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 

educação básica, sob os seguintes fundamentos: 

a) sólida formação inicial básica, que propicie o conhecimento 

dos fundamentos de suas competências de trabalho; 

b) associação entre teorias e práticas, mediante estágios 

supervisionados, capacitação em serviço e formação continuada;  

c) aproveitamento da formação e experiências anteriores, em 

instituições de ensino e em outras atividades; 

XVII – assegurar, no próprio sistema ou em colaboração com 

os demais sistemas de ensino, a oferta de programas permanentes e regulares de 

formação continuada para aperfeiçoamento profissional, inclusive em pós-

graduação; 

XVIII – promover, preferencialmente em colaboração com 

outros sistemas de ensino, a universalização das exigências mínimas de formação 

para o exercício da profissão dos profissionais da educação básica de que trata esta 

Lei; 

XIX – instituir mecanismos de concessão de licenças para 

aperfeiçoamento e formação continuada dos profissionais de que trata a presente 

Lei, de modo a promover a qualificação para o trabalho; 

a) As redes de ensino instituirão um quadro rotativo de vagas 

para afastamento de seus profissionais, para efeito de aperfeiçoamento e formação 

continuada, nunca inferior a 1% (um por cento) do total de efetivos de cada cargo, e 

observadas as metas do Plano Nacional de Educação, prevendo os mecanismos de 

concessão e prazos de vigência de modo a promover a qualificação sem ferir os 

interesses da aprendizagem dos estudantes; 

b) Os profissionais da educação básica gozarão do direito de, 

pelo menos, três licenças sabáticas, adquiridas a cada sete anos de exercício na 

rede de ensino, com duração e regras de acesso estabelecidas no respectivo plano 

de carreira; 

XX – instituir mecanismos que possibilitem a formação 

continuada no local e horário de trabalho para todos os profissionais da educação, 

por meio de convênios, preferencialmente realizados com instituições públicas de 

ensino; 
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XXI – constituir incentivos de progressão por qualificação do 

trabalho profissional, a partir dos seguintes referenciais, podendo ser agregados 

outros: 

a) dedicação exclusiva ao cargo, emprego público ou função 

na rede de ensino; 

b) elevação dos níveis de escolaridade e da habilitação 

profissional, segundo o itinerário formativo, possibilitando o contínuo e articulado 

aproveitamento de estudos; 

c) avaliação para o desempenho do profissional da educação e 

do sistema de ensino, que leve em conta, entre outros fatores, a objetividade, que é 

a escolha de requisitos que possibilitem a análise de indicadores qualitativos e 

quantitativos, e a transparência, que assegura que o resultado da avaliação possa 

ser analisado pelo avaliado e pelos avaliadores, com vistas à superação das 

dificuldades detectadas para o desempenho profissional ou do sistema, a ser 

realizada com base nos seguintes princípios: 

1 – para o profissional da educação escolar: 

1.1 – participação democrática: o processo de avaliação deve 

ser elaborado coletivamente pelo órgão executivo e os profissionais da educação de 

cada rede de ensino; 

2 – para os sistemas de ensino: 

2.1 – amplitude: a avaliação deve incidir sobre todas as áreas 

de atuação do sistema de ensino, que compreendem: 

2.1.1 – a formulação das políticas educacionais; 

2.1.2 – a aplicação delas pelas redes de ensino; 

2.1.3 – o desempenho dos profissionais da educação; 

2.1.4 – a estrutura escolar; 

2.1.5 – as condições socioeducativas dos educandos; 

2.1.6 – os resultados educacionais da escola; 

2.1.7 – outros critérios que os sistemas considerarem 

pertinentes; 

XXII – a avaliação para o desempenho profissional a que se 

refere a alínea “c” do inciso XXI desta Lei deve reconhecer a interdependência entre 

o trabalho do profissional da educação e o funcionamento geral do sistema de 
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ensino e, portanto, ser compreendida como um processo global e permanente de 

análise de atividades, a fim de proporcionar ao profissional um momento de 

aprofundar a análise de sua prática, percebendo seus pontos positivos e 

visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa 

forma, seu crescimento profissional e, ao sistema de ensino, indicadores que 

permitam o aprimoramento do processo educativo; 

XXIII – estabelecer mecanismos de progressão na carreira 

também com base no tempo de serviço; 

XXIV – elaborar e implementar processo avaliativo do estágio 

probatório dos profissionais da educação, com participação desses profissionais; 

XXV – estabelecer, com base nas propostas curriculares e na 

composição dos cargos e empregos públicos de carreiras dos sistemas de ensino, 

quadro de lotação de pessoal que inclua o número de vagas por cargo, região ou 

município e unidade escolar, para subsidiar a realização dos concursos de ingresso, 

de remoção entre as unidades escolares e de movimentação entre seus postos de 

trabalho; 

XXVI – realizar, quando necessário, concurso de 

movimentação interna dos profissionais da educação, em data anterior aos 

processos de lotação de profissionais provenientes de outras esferas administrativas 

ou das listas de classificados em concursos públicos; 

XXVII – prever a possibilidade de celebração de convênios 

entre os entes federados para a cessão de recursos humanos, em atenção ao 

disposto no art. 211, § 4º da Constituição Federal, que defina o ônus do pagamento 

da remuneração do profissional cedido para o ente cessionário; o repasse das 

contribuições previdenciárias descontadas da remuneração do cedido e daquelas 

que cabem ao ente contratante, para o órgão previdenciário a que se encontram 

vinculados os servidores do cedente, nos prazos legalmente estabelecidos; a 

observância aos direitos estabelecidos no Estatuto e no Plano de Carreira editados 

pelo cedente; a comprovação mensal ao cedente da frequência do profissional 

cedido; 

XXVIII – a fim de observar o disposto no inciso anterior, os 

planos de carreira poderão prever a recepção de profissionais de outros entes 

federados por permuta ou cessão temporária, havendo interesse das partes e 

coincidência ou semelhança de cargos ou empregos públicos, no caso de mudança 

de residência do profissional e existência de vagas, na forma de regulamentação 

específica de cada rede de ensino, inclusive para fins de intercâmbio entre os 



45 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

diversos sistemas, como forma de propiciar ao profissional sua vivência com outras 

realidades laborais, como uma das formas de aprimoramento profissional. 

Art. 6º Aos profissionais da educação básica pública, 

estatutários e regidos por Regimes Próprios de Previdência Social, asseguram-se os 

direitos previdenciários previstos na Constituição Federal e, aos professores, a 

aposentadoria especial prevista no art. 40, § 8º da Constituição e no art. 67, § 2º da 

Lei nº 9.394, de 1996. 

I – Ao poder público compete assegurar os deveres 

constitucionais e outros previstos nas legislações específicas de aposentadoria dos 

servidores públicos, especialmente os relativos à integralidade e à paridade dos 

vencimentos e à composição dos fundos previdenciários públicos para pagamento 

de aposentadorias e demais benefícios legais. 

II – Os fundos previdenciários têm por finalidade assegurar a 

remuneração dos servidores aposentados e pensionistas, bem como desonerar, 

progressivamente, os impostos vinculados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino para pagamento dos referidos proventos oriundos da carreira da educação. 

III – É direito dos profissionais da educação a incorporação aos 

vencimentos e, posteriormente, à aposentadoria, de vantagens decorrentes do 

tempo de serviço e de promoções na carreira, excetuadas as gratificações 

temporárias, concedidas por função específica, substituições eventuais ou 

participação em comissões; 

Art. 7º A presente Lei aplica-se inclusive aos profissionais da 

educação indígena e quilombola, os quais gozarão de todas as garantias previstas 

nesta Lei. 

Art. 8º Revogam-se o art. 9º e o inciso II do art. 10 da Lei nº 

9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O ato de educar relaciona-se com a construção da cidadania no seu 

sentido mais lato. É essa a concepção de educação que embasa a ampliação do conceito de 

profissional da educação escolar, que extrapola a condição do professor habilitado para 

abranger também os trabalhadores em educação com diploma de pedagogia, com habilitações 

específicas, títulos de mestrado ou doutorado na área de educação e os trabalhadores em 

educação com diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica afim. 
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O conceito foi incorporado à Lei nº 9.394, de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, numa mudança legal aprovada em 2009. Essa 

alteração reconhecia que a educação é um processo coletivo, que se passa dentro da sala de 

aula, onde o professor exerce seu papel insubstituível, mas também fora desse espaço. Todo o 

interior da escola é espaço formativo, onde vemos, vivemos e apreendemos valores essenciais 

ao processo civilizatório. 

Tomada em seu conjunto, obtivemos avanços significativos na 

educação básica nos últimos anos, a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb e a instituição 

do Piso Salarial Profissional Nacional são dois bons exemplos. Pois bem, a intenção aqui é 

dar mais um passo nessa caminhada. A proposição que ora apresentamos visa estabelecer os 

princípios e diretrizes dos planos de carreira para os profissionais da educação básica pública 

A intenção é reconhecer e valorizar o conjunto de profissionais que 

atua na escola e, simultaneamente, oferecer aos gestores estaduais e municipais um poderoso 

instrumento de mudança da realidade escolar, a partir da estruturação dessas carreiras. Nossa 

proposta cobre um amplo espectro de temas relacionados aos planos de carreiras em prática 

na área educacional e que têm suscitado muito debate ao longo das últimas décadas. 

Em virtude das razões expostas e da relevância da matéria, 

convidamos os nobres pares a apoiar essa iniciativa legislativa em prol de toda a educação 

básica pública. 

Sala das Sessões, em 01 de outubro de 2011. 

Deputada FÁTIMA BEZERRA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
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XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  
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§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
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disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 

verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 

cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
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47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
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nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 

idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;  (Inciso com redação 
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dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais.  

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 

processos próprios de aprendizagem.  

Art. 211.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino.  

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 

as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 

padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios; (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. (Parágrafo com redação dada pela Emenda constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 14, de 1996) 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização do ensino obrigatório.  (Parágrafo acrescido pela Emenda constitucional nº 

14, de 1996 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 212.  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 
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Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão 

de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 

no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e 

outros recursos orçamentários.  

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Parágrafo 

com  redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 

educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 

financeiro do poder público. 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

............................................................................................................................................. 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 

autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial 

de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais 

oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta 

Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.  

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.  

§ 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na 

órbita federal.  

............................................................................................................................................. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
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............................................................................................................................................. 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda 

Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da 

educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 

seguintes disposições:  

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os 

Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil;  

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 

20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II 

do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e 

o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada 

Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 

modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes, nos 

respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 

Constituição Federal;  

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica 

estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:  

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as 

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da 

educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;   

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;   

c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas 

etapas e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição 

Federal, bem como as metas do Plano Nacional de Educação;   

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;   

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica;   

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do inciso I 

do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos 

respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 

Constituição Federal;  

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso VII 

do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal;  

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso V 

do caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas 

direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei a que se refere o 

inciso III do caput deste artigo;  

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo 

será de, no mínimo:  

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos 

Fundos;   

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos 

Fundos;   
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 c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 

terceiro ano de vigência dos Fundos;   

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos;   

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino 

estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) 

da complementação da União, considerando-se para os fins deste inciso os valores previstos 

no inciso VII do caput deste artigo;  

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso VII do caput deste 

artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, 

de forma a preservar, em caráter permanente, o valor real da complementação da União;  

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Constituição 

Federal;  

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo 

importará crime de responsabilidade da autoridade competente;  

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no 

inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da 

educação básica em efetivo exercício.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, 

no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a garantir 

padrão mínimo definido nacionalmente.  

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do 

Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano 

anterior à vigência desta Emenda Constitucional.  

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano 

anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional.  

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino fundamental e 

considerar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens e 

adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 

totalidade a partir do terceiro ano.  

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso II 

do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência 

dos Fundos, da seguinte forma:  

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 

155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput 

do art. 159 da Constituição Federal:  

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro 

ano;   

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;   

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;   

II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput 

do art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do art. 158 da 

Constituição Federal:  

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano;   

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;   

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.  
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§ 6º (Revogado).  

§ 7º (Revogado). (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as 

fundações de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que preencham os 

requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos últimos três anos, tenham recebido 

recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, salvo disposição legal em contrário.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a alínea "e" do inciso III do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o 

piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da 

educação básica.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso 

III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 

Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 

(quarenta) horas semanais.  

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se 

aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 

isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 

coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, 

em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação 

federal de diretrizes e bases da educação nacional.  

§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no 

mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.  

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos.  

§ 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a 

todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica 

alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.  

Art. 3º O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de 

janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais 

da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de 

forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:  

I - (VETADO);  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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II - a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença 

entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, e o 

vencimento inicial da Carreira vigente;  

III - a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma 

do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença 

remanescente.  

§ 1º A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a 

qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional 

nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a 

aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei, 

sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.  

......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  
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I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista 

no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências.  
 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:  

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;  

II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acordo 

com diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido no artigo 

anterior,  

III - fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar, ou 

para fins de elaboração de indicadores educacionais.  

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, ou 

o fornecimento de informações falsas acarretará sanções administrativas sem prejuízo das 

civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.  

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os 

Tribunais de Contas da União dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à 

fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e desta 

Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União e os Municípios à 

intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34 inciso VII, alínea e , e do art. 35, 

inciso III, da Constituição Federal.  

......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.409, DE 2013 
(Do Sr. Simão Sessim) 

 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que Regulamenta o 
FUNDEB, para instituir programa de incentivo aos professores para 
melhoria da qualidade de ensino. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1287/2011. 
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O Congresso Nacional DECRETA: 

Art. 1º. O parágrafo único do art. 40 da Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de 2007, que regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de 

que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei 

no 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 

de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 

2004; e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Parágrafo único.  Os Planos de Carreira deverão contemplar 

capacitação profissional especialmente voltada à formação 

continuada e à instituição de programas de incentivo aos 

docentes com vistas a melhoria da qualidade do ensino, nos 

seguintes termos: 

I – o programa de incentivo aos docentes deverá 

contemplar metas de melhoria do ensino a serem atingidas pelo 

Estado e pelo Município que levarão em consideração, no 

mínimo, a evasão, a repetência e a proficiência em língua 

portuguesa e matemática;  

II – a gratificação pelo atingimento das metas de qualidade 

fixadas corresponderá, no mínimo, a 50% do piso salarial do 

magistério, conforme fixado na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 

2008; 

III – os programas de incentivo aos docentes para a 

melhoria da qualidade do ensino serão custeados com a parcela 

da complementação da União para o FUNDEB, em especial com 

os recursos provenientes do Pré-Sal.” (NR) 

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições em contrário.  

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O FUNDEB foi criado como política pública de inclusão educacional 

de qualidade social e se propõe a contribuir com uma educação básica mais 
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equânime entre suas três etapas e modalidades, reduzindo distorções regionais de 

caráter socioeconômico e gerando impactos positivos na formação de alunos 

cidadãos e na valorização do magistério. 

O objetivo principal do FUNDEB é proporcionar uma melhoria 

substancial na educação pública brasileira e, para isso, conta com uma ampliação 

nos investimentos no setor.  

Os recursos do FUNDEB devem ser utilizados no financiamento de 

todos os níveis da Educação Básica, devendo ser aplicado no pagamento do salário 

dos professores e em atividades como o custeio de programas de melhora da 

qualidade da Educação e a formação continuada dos professores. 

Uma educação com qualidade não considera apenas a 

universalização do ensino, mas também a evasão, a repetência e o fracasso escolar. 

A responsabilidade pela qualidade do ensino cabe à União, aos Estados, aos 

Municípios e ao Distrito Federal. Esses concorrerão juntos para a redução das 

desigualdades existentes no ensino público atual, para a verdadeira universalização 

do ensino e para a redução dos problemas dos fracassos escolares. 

Nossa propositura visa destinar uma parcela da complementação da 

União no FUNDEB para custear programas de incentivo à melhoria da qualidade de 

ensino nos Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 2013. 

 

Deputado SIMÃO SESSIM 
(PP/RJ) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
Regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

altera a Lei n° 10.195, de 14 de fevereiro de 

2001; revoga dispositivos das Leis n°s 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de 

junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 

2004; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Disposições Finais 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos 

de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar:  

I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública;  

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola;  

III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.  

Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação 

profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da 

qualidade do ensino.  

Art. 41. O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, 

piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 

básica.  

Parágrafo único. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a alínea "e" do inciso III do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o 

piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da 

educação básica.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso 

III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 

Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 

(quarenta) horas semanais.  

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se 

aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 

isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 

coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, 

em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação 

federal de diretrizes e bases da educação nacional.  
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§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no 

mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.  

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos.  

§ 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a 

todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica 

alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.  

....................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.529, DE 2013 
(Da Sra. Sandra Rosado) 

 
Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação 
escolar básica pública.    
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1287/2011. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A implementação do princípio de valorização dos 

profissionais da educação escolar, inscrito no art. 206, V, da Constituição Federal, 

no que se refere àqueles das redes públicas de educação básica, obedecerá às 

diretrizes fixadas na presente lei. 

Art. 2º A valorização dos profissionais da educação escolar 

básica pública contemplará: 

I – planos de carreira que estimulem o desempenho e o 

desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar; 

II – formação continuada que promova a permanente 

atualização dos profissionais; 

III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso do 

processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos 

educadores; 

Art. 3º Os planos de carreira dos profissionais da educação 

escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: 
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I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas 

e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos 

pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional; 

II – organização da carreira que considere: 

a) a possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao 

longo do tempo de serviço ativo do profissional; 

b) requisitos para progressão que estimulem o permanente 

desenvolvimento profissional;  

c) interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o 

cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão; 

III – inclusão, dentre os requisitos para progressão na carreira, 

dos seguintes: 

a) titulação; 

b) atualização permanente em cursos e atividades de formação 

continuada; 

c) avaliação de desempenho profissional; 

d) experiência profissional; 

e) assiduidade; 

IV – incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, 

preferencialmente à mesma escola; 

V – incentivos que contemplem a relação entre o desempenho 

profissional e o rendimento escolar dos estudantes, estimulando a elevação dos 

níveis de aprendizagem nas escolas. 

VI – piso remuneratório da carreira definido e atualizado em 

conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal, 

nos termos do art. 206, VIII, da Constituição Federal; 

VII – fixação dos valores de piso e teto de remuneração na 

carreira de modo a assegurar: 

a) um valor de piso que atraia 

bons profissionais para a carreira;  

b) uma progressão estimulante, 

sob o ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; 

VIII – composição da remuneração que assegure a prevalência 
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proporcional da retribuição pecuniária ao cargo ou emprego em relação à das 

vantagens. 

IX – consideração das especificidades pedagógicas da carreira 

e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição dos 

adicionais e das gratificações que vierem a ser previstos. 

X – jornada semanal de trabalho de até quarenta horas 

semanais, obedecida, no caso da regência de classe, a proporção máxima de tempo 

para interação com os educandos, nos termos da legislação específica;  

XI – férias anuais de quarenta e cinco dias, para os 

profissionais em regência de classe, e de trinta dias, para os demais profissionais da 

educação escolar básica pública; 

XII – duração mínima de dois anos para o período de 

experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer 

funções de magistério, que não a de docência, nos termos do parágrafo único do art. 

67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.   

Art. 4º A formação continuada para a atualização dos 

profissionais da educação escolar básica pública, promovida e estimulada pelos 

respectivos sistemas de ensino, por meio de programa permanente, com 

planejamento plurianual, contemplará: 

I – vinculação com as necessidades de qualificação dos 

profissionais, nas diversas áreas específicas de atuação; 

II – oferta de atividades que promovam o domínio do 

conhecimento atualizado e das metodologias de ensino mais modernas e a elevação 

da capacidade de reflexão crítica sobre a realidade educacional e social; 

III – universalidade de acesso a todos os profissionais da 

mesma rede de ensino, com licenciamento periódico remunerado; 

IV – coerência com os objetivos e as características das 

propostas pedagógicas das escolas da rede de ensino; 

V – valorização da escola como espaço de formação dos 

profissionais; 

VI – devido credenciamento e qualidade das instituições 

formadoras.   

Art. 5º As condições de trabalho dos profissionais da educação 

escolar básica, indispensáveis para o êxito do trabalho pedagógico, contemplarão: 
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I – adequado número de alunos por turma, que permita a 

devida atenção pedagógica do profissional a cada aluno, de acordo com as 

necessidades do processo educacional; 

II – número de turmas, por profissional, compatível com sua 

jornada de trabalho e com o volume de atividades profissionais extraclasse, 

decorrentes do trabalho em sala de aula; 

III – disponibilidade, no local de trabalho, dos recursos 

didáticos indispensáveis ao exercício do trabalho profissional. 

IV – salubridade do ambiente físico de trabalho; 

V – segurança para o desenvolvimento do trabalho 

profissional; 

VI – transporte garantido pelo Poder Público, no caso de o 

trajeto entre o domicílio e o local de trabalho não ser atendido por serviços de 

transporte público. 

Art. 6º Revogam-se o art. 9º e o inciso II do art. 10 da Lei nº 

9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação  

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição retoma, com algumas atualizações, a 

iniciativa apresentada pela então Deputada Professora Raquel Teixeira, por meio de 

seu projeto de lei nº 5.321, de 2009. Tal projeto não chegou a ser apreciado pelas 

Comissões desta Casa. Encerrada a legislatura, foi definitivamente arquivado, sem 

possibilidade de ter sua tramitação restabelecida, dado que sua autora não postulou 

novo mandato parlamentar. A densa e sempre atual justificação que fundamenta o 

projeto é a que se segue. 

O art. 206 da Constituição Federal lista os princípios básicos 

que devem nortear a educação escolar brasileira. Todos são igualmente importantes 

e, embora nem sempre definida a exigência no texto constitucional, vários requerem 

disciplinamento na esfera da legislação ordinária. Em grande medida, a União já o 

fez, no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 22, XXIV, da Carta 

Magna, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, por meio da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB). 

 Alguns princípios, porém, precisam de detalhamento ainda 

maior, sempre no nível das diretrizes gerais, respeitando a autonomia dos entes 
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federados. Um deles é o da valorização dos profissionais da educação escolar 

básica pública, contemplado especialmente nos arts. 61 a 67 da LDB. Se no caso da 

formação inicial estes dispositivos são bastante exaustivos, tal não se dá com 

relação à questão do desenvolvimento profissional (carreira e formação continuada) 

e às condições de trabalho, matérias tratadas de modo condensado em um único 

artigo, o de nº 67. 

 As normas aí inscritas são claras, é verdade, mas a 

responsabilidade da União no que diz respeito a tais questões, especialmente para 

orientação aos entes federados, pode ser exercida de modo mais amplo ou 

detalhado, oferecendo indicações para a organização das carreiras e para o 

exercício profissional compatíveis com um padrão nacional de qualidade da 

educação escolar, direito de cada cidadão brasileiro, independentemente da 

localidade do território nacional em que tenha nascido ou viva. 

O assunto assume especial relevância se considerado que, 

com o término da vigência do FUNDEF e a implantação do FUNDEB, algumas 

normas subsistentes da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que 

regulamentava o primeiro, perderam atualidade ou aplicabilidade. É o caso do 

disposto no art. 9º e no inciso II do art. 10 dessa Lei, tratando de planos de carreira 

do magistério do ensino fundamental e da delegação de competência ao Conselho 

Nacional de Educação para fixação das respectivas diretrizes para sua elaboração. 

Estes dispositivos, embora não explicitamente revogados, não tem mais aplicação 

prática, face à vigência do FUNDEB e de sua referência aos profissionais de toda a 

educação básica. 

Ocorre, assim, um vazio normativo que urge preencher. A Lei 

nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamentou o FUNDEB, faz referência, em 

seu art. 40, a diretrizes curtas e genéricas para os planos de carreira. O Conselho 

Nacional de Educação não recebeu delegação legal para detalhá-las, como ocorreu 

no caso da Lei do FUNDEF. No entanto, a mesma Emenda Constitucional nº 53, que 

instituiu o FUNDEB, inscreveu no art. 206 da Constituição, a existência do piso 

salarial nacional profissional para os profissionais da educação escolar pública, nos 

termos de lei federal, e determinou à União que, também por lei, fixasse prazo para 

que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios revisem os planos de carreira de 

seus profissionais da educação. A lei que tratou do piso salarial, Lei nº 11.738, de 16 

de julho de 2008, estabeleceu esse prazo: 31 de dezembro de 2009. 

O Conselho Nacional de Educação editou uma Resolução 

sobre diretrizes para elaboração dos planos de carreira. Com todo o respeito que 
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esse colegiado inspira, é preciso levar em conta o fato de que, à falta de uma 

delegação explícita para que o Conselho disponha sobre o assunto, sua eficácia 

jurídica pode ser questionada. Consequentemente, as normas editadas podem 

deixar de ser aplicadas. Corre-se um grande risco de que as revisões não se refiram 

a um padrão nacional de qualidade da educação escolar, ancorado em condições 

equitativas de exercício profissional em todo o País. O mesmo não ocorrerá se as 

diretrizes gerais estiverem dispostas em lei. 

Além disso, duas outras questões fundamentais, também 

relacionadas à valorização dos profissionais e indispensáveis para a garantia da 

qualidade da educação escolar, praticamente não estão consideradas na legislação 

educacional em vigor: a formação continuada e as efetivas condições de trabalho. 

Sempre respeitando a autonomia dos entes federados, o papel da União é o de 

assegurar, também no âmbito normativo, que existam diretrizes relativas aos 

requisitos básicos para atualização e às condições aceitáveis de exercício 

profissional, em todo o território nacional. 

Tais são as razões pelas quais se oferece à discussão da 

Casa e da sociedade o presente projeto de lei, que trata das diretrizes nacionais 

para a valorização dos profissionais da educação escolar básica pública, em todos 

os sistemas de ensino. São princípios e normas, algumas até de natureza 

metodológica, mas sempre de caráter geral, que têm o objetivo de assegurar, em 

todas as instâncias administrativas do País, um mesmo padrão de estímulo ao 

desenvolvimento profissional dos educadores. 

Estou convencida de que a relevância e a oportunidade da 

iniciativa haverão de assegurar o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 09 de outubro de 2013. 

 

Deputada SANDRA ROSADO  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

............................................................................................................................................ 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.014, de 6/8/2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 

e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 
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médio na modalidade normal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 

facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior 

para atuar na educação básica pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 

nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 

cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 

CNE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-

se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas. 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as 

primeiras séries do ensino fundamental;  

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 

superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis.  

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será 

feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.  

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas.  

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 

pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.  

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 

doutorado em área afim, poderá suprir a existência de título acadêmico.  

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html


75 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 

da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista 

no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências.  
 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis 

meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, 

de modo a assegurar:  
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I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, em 

efetivo exercício no magistério;  

II - o estímulo ao trabalho em sala de aula,  

III - a melhoria da qualidade do ensino.  

§ 1° Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão contemplar 

investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a integrar quadro em 

extinção, de duração de cinco anos  

§ 2° Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção da 

habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.  

§ 3° A habilitação a que se refere o parágrafo anterior e condição para ingresso no 

quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e remuneração.  

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:  

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal;  

II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acordo 

com diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido no artigo 

anterior,  

III - fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar, ou 

para fins de elaboração de indicadores educacionais.  

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, ou 

o fornecimento de informações falsas acarretará sanções administrativas sem prejuízo das 

civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.  

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os 

Tribunais de Contas da União dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequados à 

fiscalização do cumprimento pleno do disposto no art. 212 da Constituição Federal e desta 

Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União e os Municípios à 

intervenção dos respectivos Estados, nos termos do art. 34 inciso VII, alínea e , e do art. 35, 

inciso III, da Constituição Federal.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
Regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

altera a Lei n° 10.195, de 14 de fevereiro de 

2001; revoga dispositivos das Leis n°s 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de 

junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 

2004; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

............................................................................................................................................. 

Seção II 

Disposições Finais 

............................................................................................................................................. 
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Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos 

de Carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar:  

I - a remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública;  

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola;  

III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.  

Parágrafo único. Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação 

profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da 

qualidade do ensino.  

Art. 41. O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, 

piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 

básica.  

Parágrafo único. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 

 

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o 

piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da 

educação básica.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso 

III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a 

formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 

Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 

(quarenta) horas semanais. 

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se 

aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, 

isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e 

coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, 

em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação 

federal de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no 

mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos. 

§ 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a 

todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica 

alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 

Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.  



78 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

....................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.268, DE 2014 
(Do Sr. Giovani Cherini) 

 
Altera o § 2º e acrescenta § 4º  ao art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para incluir os professores substitutos dentre 
aqueles que exercem as funções de magistério. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1377/2011. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1o O art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte alteração e acréscimo: 

“Art.67..................................................................................................................
......................................................................................................................... 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores efetivos e temporários, especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento 
de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 
do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico.” 

§3º........................................................................................................... 

§4º Será considerado exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 
o período compreendido entre sucessivos contratos temporários, desde que 
não ultrapasse 90 dias e tenha havido contribuição previdenciária em todos os 
meses de competência computados. (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
Atualmente, a contratação de professores temporários (substitutos) é amparada 

na maioria dos casos em Leis Complementares Estaduais. Dessa forma, cada 

estado possui a sua diretiva em relação ao assunto. Algumas prefeituras contratam 

dentro das regras da Consolidação das Leis Trabalhistas, outras, com as mesmas 
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condições do servidor estatutário. No entanto, ainda persiste, uma gama de 

professores contratados nas Redes Estadual e Municipal que seguem sofrendo 

discriminação no exercício da função, não possuindo os mesmos direitos 

trabalhistas que os efetivos. 

O que vem acontecendo de forma recorrente é que: os professores assinam os 

contratos por um período de um ano, pois, por uma questão econômica: é muito 

mais barato para a Administração Estadual contratar um professor por um prazo 

determinado limitado ao ano letivo, sem o registro na Carteira de Trabalho e sem o 

recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, do que manter 

regularmente um professor efetivo na função, que recebe salário no período das 

férias escolares, incorporam gratificações de tempo de serviço e evolução funcional 

aos salários, ao passo que, os professores contratados recebem apenas as horas 

trabalhadas no período de seu contrato. 

Ou seja, ano após ano este professor segue sua sina: participa da atribuição, faz 

exames médicos e de laboratório e assina seu contrato, sempre depois do início do 

ano letivo, geralmente no mês de março, para cumprir um ano letivo inteiro e ser 

dispensado em dezembro. A prefeitura por sua vez, corta pela metade o salário de 

dezembro, que é proporcional aos dias letivos do mês, e o professor deixa de existir, 

até que assine um novo contrato no ano seguinte.  

Pela necessidade de trabalho o professor permanece nessa situação até que se 

canse e consiga um trabalho melhor ou mais aulas em outras redes de ensino. 

 Este projeto de lei tem o objetivo de minorar a precarização do trabalho do 

professor temporário (substituto). Sem igualá-lo ao professor efetivo, reconhece seu 

tempo de serviço como exclusivamente de magistério, para fins de aposentadoria. 

Para tanto, exige recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias a fim 

de não causar oneração desproporcional aos cofres públicos, razão pela qual, em se 

tratando de justa medida,  espero apoio dos membros desta Casa para sua rápida 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 2014. 
 

Dep. Giovani Cherini PDT/RS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI  
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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
............................................................................................................................................. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

............................................................................................................................................. 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
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aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
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direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
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segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de 

planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 

relativas à gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 
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privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 

situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas 

de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 

couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 

públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 

requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de 

previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 

decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
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Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 

da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.813, DE 2014 
(Do Sr. Onofre Santo Agostini) 

 
Acrescenta parágrafos ao art. 67 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e dá 
outras providências, para dispor sobre a aposentadoria especial do 
especialista em educação. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1882/2011.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O Art. 67 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 

vigorar acrescido dos seguintes parágrafos 4°, 5° e 6°:  

“Art. 67. ......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

....................................................................................................................... 
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§ 4° Para fins do disposto no §2° deste artigo, fica assegurada a 

aposentadoria especial, na forma prevista pelo § 5º do art. 40 e pelo § 8° do 

art. 201 da Constituição Federal, aos detentores de cargo ou emprego de 

especialista em educação, que comprovem ter, desde a data da admissão, a 

formação para docência, nos termos exigidos pelo art. 62 desta Lei.  

§ 5° Como especialista em educação entende-se todo aquele que 

ocupa cargo ou emprego com essa denominação, bem como aqueles que, 

possuindo a formação exigida pelo art. 64 desta Lei, desenvolvem atividades 

denominadas como de Administrador, Inspetor, Planejador, Supervisor ou 

Orientador Educacional, Pedagogo e Profissional de Apoio Pedagógico. 

§ 6° Aos detentores de cargos ou empregos de Diretor, Vice-Diretor e 

Coordenador Pedagógico também fica assegurado o disposto no § 2°, desde 

que possuam a respectiva formação docente.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Tanto no Regime Próprio de Previdência Social – RPPS como no Regime 

Geral – RGPS1, as regras especiais de inativação, dispostas nos §§ 5º2 e 8º3 dos art. 

40 e 201, da Constituição Federal, asseguram a redução de 5 (cinco) anos no tempo 

de contribuição e na idade, para o professor que “comprove exclusivamente tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental e Médio”. 

A interpretação e a aplicação desses dispositivos sempre foram 

                                                      
1 O RGPS é gerido pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social.  
2 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo.  
[...]  
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao 
disposto no  § 1º, III, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (grifamos) 
3 Art. 201 […] 
[...] 
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (grifamos) 
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extremamente restritas. O Supremo Tribunal Federal manteve, durante muito tempo, 

o entendimento de que, para a inativação especial, apenas computava-se o tempo 

“com giz na mão”. O assunto, inclusive, veio a ser consolidado através da edição da 

Súmula nº 726: “Para efeito de aposentadoria especial de professores”, não se 

computa o tempo de serviço prestado fora da sala de aula”. Dessa forma, 

apenas o tempo dentro de sala de aula era utilizado para fins da aposentadoria  

especial.  

Ocorre que na prática cotidiana da vida escolar, não apenas os 

professores, mas também outros profissionais da educação lidam com atividades 

extremamente desgastantes e de alto nível de responsabilidade, já que envolvem o 

cuidado direto e indireto de crianças e adolescentes, pais, famílias, comunidades e 

todos os problemas que circundam esses atores, como questões sobre drogas, 

violência, problemas de aprendizagem, familiares, entre outros. 

Com o intuito de corrigir essa injustiça, e assim estender a redução dos 

prazos para aposentadoria a outros profissionais da área do magistério, surgiu, 

então, a Lei n° 11.301, de 10 de maio de 2006, que alterou a Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e incluiu o §2º no art. 67, ampliando o entendimento da 

expressão “funções de magistério”, para fins da obtenção da inativação especial.  

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do 
art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em 
educação [grifo nosso] no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de 
unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (art. 67 da LDB) 

Com a inserção do referido dispositivo passou a ser possível, em tese, 

que as demais atividades do magistério, além da docência, fossem computadas 

para fins da chamada aposentadoria especial. 

Entretanto, logo após a edição da referida Lei, a Procuradoria-Geral da 

União ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 3772, junto ao Supremo 

Tribunal Federal, utilizando como fundamento o fato de que, ao definir quais são as 

funções de magistério que ensejam a aposentadoria especial, a norma infringiu os 

dispositivos constitucionais que tratam da matéria. Esse entendimento foi justificado 
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com o argumento de que a expressão “funções de magistério”, utilizada pela 

Constituição, tem como único e exclusivo sentido a atividade docente, ou seja, a 

atividade dentro da sala de aula. E, por isso, Lei ordinária não poderia ampliar tal 

definição.  

Durante o julgamento, foi ponderado o fato de que os dispositivos 

constitucionais vigentes, em sua literalidade, atribuem a possibilidade de 

aposentadoria especial exclusivamente ao professor, o que afastaria, portanto, o 

aproveitamento da regra para profissionais ocupantes de outros cargos, empregos 

ou funções, ainda que integrantes da categoria do magistério.  

Ao julgar a Ação parcialmente procedente, o Supremo Tribunal Federal 

assim decidiu: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA 
CONTRA O ART. 1º DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE 
ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 9.394/1996. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
PARA OS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, 
COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, §4º, E 201, § 1º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO 
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM 
INTERPRETAÇÃO CONFORME. I - A função de magistério 
não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula 
[grifo nosso], abrangendo também a preparação de aulas, a 
correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a 
coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a 
direção de unidade escolar. II - As funções de direção, 
coordenação e assessoramento pedagógico integram a 
carreira do magistério, desde que exercidos, em 
estabelecimentos de ensino básico, por professores de 
carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo 
jus aqueles que as desempenham ao regime especial de 
aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da 
Constituição Federal. III - Ação direta julgada parcialmente 
procedente, com interpretação conforme, nos termos supra. 
(grifamos) 

Pelo teor da decisão, ficaram excluídos da possibilidade de aposentadoria 

especial os “especialistas em educação”4 mesmo sendo pré-requisito para o 

                                                      
4 Vale esclarecer que, na atual e vigente legislação, não há definição de quem sejam os especialistas 
em educação. É na antiga e já revogada Lei Federal nº 5.692/71, que fixava diretrizes e bases para o 
ensino de 1º. e 2º. graus, que encontramos a figura do ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO, nos 
seguintes termos: 
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cargo possuir no mínimo três anos de docência. Na interpretação da totalidade 

dos Estados brasileiros e da maioria absoluta dos Municípios5, os ocupantes dos 

cargos ou empregos específicos de especialista em educação, que também 

podem ser (e são) conhecidos sob a nomenclatura de Pedagogo, Administrador, 

Planejador, Inspetor, Supervisor e Orientador Educacionais, estão excluídos da 

regra especial de inativação, que encontra previsão nos arts. 40, §5º, e 201, § 8º, da 

Constituição Federal.  

Dessa forma, apenas aposentam-se pela regra especial servidores que 

possuem o cargo de professor. Aos detentores de outros cargos, como Especialistas 

de Educação, por exemplo, apenas a regra geral é assegurada. Nesse contexto, 

chegamos a situações absurdas, nas quais um professor em desvio de função, 

fazendo atividades de supervisor ou orientador educacional, pode aposentar-se com 

a regra especial, enquanto um servidor, legitimamente investido no cargo, não. 

Sendo assim, percebemos que a diferenciação de tratamentos, dada a servidores 

que desenvolvem o mesmo trabalho, fere o princípio constitucional da igualdade, 

assegurado no art. 5° da Carta Magna.  

Diante desse panorama, o presente projeto de lei interfere diretamente na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação para regulamentar a questão, de forma clara 

e objetiva, assegurando aos especialistas em educação o que lhes pertence por 

critério de justiça e de respeito aos princípios constitucionais. 

Sala das Sessões, em 16 de julho de 2014. 

                                                                                                                                                                      
Art. 29. A formação de professores e especialistas para o ensino de 1º e 2º graus será feita em níveis 
que se elevem progressivamente, ajustando-se às diferenças culturais de cada região do País […] 
Art. 33. A formação de administradores, planejadores, orientadores, inspetores, supervisores e 
demais especialistas de educação será feita em curso superior de graduação, com duração plena ou 
curta, ou de pós-graduação.  
[…] 
Art. 34. A admissão de professores e especialistas no ensino oficial de 1º e 2º graus far-se-á por 
concurso público de provas e títulos, obedecidas para inscrição as exigências de formação 
constantes desta Lei. (grifamos) 
Como se pode observar, a Lei Federal nº 5.692/71 definia os administradores, planejadores, 
orientadores, inspetores e supervisores como profissionais do ensino, atribuindo-lhes a condição de 
ESPECIALISTAS de educação. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal 
nº 9.394/96, por sua vez, abandonou a nomenclatura “especialistas”, mas manteve a sua indicação 
como profissionais da educação. Em decorrência da legislação anterior e também da atual, ainda 
hoje se encontram no mercado de trabalho, em especial no magistério público, vários profissionais 
conhecidos como supervisores, orientadores, inspetores ou, simplesmente, como ESPECIALISTAS 
DE EDUCAÇÃO.  
5 Com exceção do Município de São Paulo, que concede aposentadoria especial aos detentores do 
cargo de especialista em educação, os demais órgãos da Administração Pública Estadual e Municipal 
somente aplicam a regra àqueles servidores que titulam o cargo de professor.  
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Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI 
PSD/SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
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quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 
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ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
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de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
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constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 
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(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=


97 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
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publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


99 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
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1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de 

planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 

relativas à gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 

privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 

situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas 

de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 
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couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 

públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 

requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de 

previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 

decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.014, de 6/8/2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 

e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 

médio na modalidade normal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 
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§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 

facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior 

para atuar na educação básica pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 

nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 

cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 

CNE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-

se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas. 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as 

primeiras séries do ensino fundamental;  

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 

superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis.  

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será 

feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.  

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas.  

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 

pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.  

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 

doutorado em área afim, poderá suprir a existência de título acadêmico.  

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  
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III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 

da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 
 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.301, DE 10 DE MAIO DE 2006 
Altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, incluindo, para os efeitos 

do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 

201 da Constituição Federal, definição de 

funções de magistério.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º O art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  
"Art. 67. ...........................................................................................................  
..........................................................................................................................  
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 10 de maio de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Fernando Haddad 
 

SÚMULA Nº 726 
PARA EFEITO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSORES, NÃO SE 
COMPUTA O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO FORA DA SALA DE AULA. 
 

.AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3772 
....................................................................................................................................................... 
Dispositivo Legal Questionado 
Lei nº 11301, de 10 de maio de 2006. 
 
Art. 001º - O art. 067 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 002º, remunerando-se  o  atual parágrafo único para o § 001º: 
Art. 067 - (...) 
§ 002º - Para efeitos do disposto no § 005º  do  art.  040  e  no § 008º do art. 2001 da 
Constituição Federal, são considerados  funções de magistério as exercidas por professor e 
especialistas  em  educação no  desempenho  de  atividades   educativas,   quando   exercidas   
em estabelecimentos  de  educação  básica  e  seus  diversos   níveis   e modalidades, incluídas 
além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. 
Art. 002º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.055, DE 2014 
(Do Sr. Wellington Fagundes) 

 
Altera o Anexo da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que "aprova o 
Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências".  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1377/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se a seguinte estratégia à Meta 18 do 

Anexo da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014: 

“18.9) A União, em colaboração com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, definirá diretrizes nacionais que orientem a elaboração dos 

planos de carreira dos profissionais da educação básica pública dos entes 

federados, tendo em vista a sua valorização e a equidade do exercício de suas 

funções em todo o País, na perspectiva integradora do sistema nacional de 

educação.” 



105 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É reconhecida a importância da valorização dos profissionais 

da educação por meio de planos de carreira bem elaborados e estimulantes do 

desenvolvimento intelectual e do desempenho. 

O educador é agente central do processo de escolarização. As 

adequadas condições para seu exercício profissional são indispensáveis para seu 

empenho e dedicação e, consequentemente, para o êxito da educação escolar. 

Os países com maior sucesso no desenvolvimento educacional 

são aqueles que mais investiram em seus professores, conferindo à profissão status 

elevado, reconhecimento social, alto padrão de formação e consideráveis ganhos 

remuneratórios. 

O Brasil ainda está longe desse horizonte. São necessárias 

medidas concretas que congreguem o esforço federativo nessa direção. 

Embora o novo Plano Nacional de Educação enfatize a 

valorização dos profissionais educadores, deixou de fazer referência a diretrizes 

orientadoras para os planos de carreira, sob uma perspectiva de integração 

nacional.  

O objetivo do presente projeto de lei é suprir essa lacuna, 

dando destaque ainda maior à relevância das políticas públicas voltadas para o 

aprimoramento e o reconhecimento dos profissionais do magistério, de suporte 

pedagógico à docência e de suporte administrativo às redes de ensino. 

É verdade que o Conselho Nacional de Educação já propôs 

diretrizes para os planos de carreira do magistério (Resolução CEB/CNE nº 2, de 

2009) e dos funcionários (Resolução CEB/CNE nº 2, de 2011). Embora bem 

elaborados, esses documentos não são ainda o resultado de um amplo acordo 

nacional sobre o assunto, congregando o efetivo esforço colaborativo de todas as 

esferas da Federação.  

Estou seguro de que a relevância da iniciativa haverá de 

assegurar o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 2014. 

Deputado WELLINGTON FAGUNDES  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI  
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LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de 

vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias 

específicas.  

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos 

nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação 

desta Lei.  

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com 

fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência.  

Art. 5º A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:  

I - Ministério da Educação - MEC;  

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte do Senado Federal;  

III - Conselho Nacional de Educação - CNE;  

IV - Fórum Nacional de Educação.  

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:  

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 

institucionais da internet;  

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 

estratégias e o cumprimento das metas;  

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em 

educação.  

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto 
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Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará estudos para 

aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com 

informações organizadas por ente federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como 

referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes e 

informações relevantes.  

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no 

quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às 

necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.  

§ 4º O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 

da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na 

forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de expansão da educação 

profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos 

concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento 

estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial na forma do art. 

213 da Constituição Federal.  

§ 5º Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo 

aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros 

recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação 

financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a 

finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da 

Constituição Federal.  

Art. 6º A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências 

nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências distrital, municipais 

e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, 

no âmbito do Ministério da Educação.  

§ 1º O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput:  

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas;  

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as 

conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem.  

§ 2º As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 

(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a 

elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente.  

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime 

de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste 

Plano.  

§ 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a 

adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE.  

§ 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas 

adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os 

entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de 

coordenação e colaboração recíproca.  

§ 3º Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas deste PNE e dos 

planos previstos no art. 8º.  

§ 4º Haverá regime de colaboração específico para a implementação de 

modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e 

a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais 

e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa 

comunidade.  
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§ 5º Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

§ 6º O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos 

Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação e 

pactuação em cada Estado.  

§ 7º O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, 

inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação.  

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 

correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em 

consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) 

ano contado da publicação desta Lei.  

§ 1º Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação 

estratégias que:  

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas 

sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade 

cultural;  

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, 

assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;  

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 

educacionais.  

§ 2º Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão realizados com 

ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.  

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 

específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação 

pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação 

desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade.  

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira a 

assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 

estratégias deste PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena 

execução.  

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela 

União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte 

de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das 

políticas públicas desse nível de ensino.  

§ 1º O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 

(dois) anos:  

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) 

estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de pelo menos 80% 

(oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada 

escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar da educação básica;  

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil 

do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações entre dimensão do corpo 

docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos 

pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes.  

§ 2º A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agreguem os indicadores 
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mencionados no inciso I do § 1º não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de 

cada um deles.  

§ 3º Os indicadores mencionados no § 1º serão estimados por etapa, 

estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nível agregado nacional, 

sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores 

por turma, que fica admitida exclusivamente para a comunidade do respectivo 

estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede.  

§ 4º Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos 

no § 1º.  

§ 5º A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso 

I do § 1º, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante acordo de cooperação, 

pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus 

Municípios, caso mantenham sistemas próprios de avaliação do rendimento escolar, 

assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente 

no que se refere às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.  

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o 

Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste 

Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período 

subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.  

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos 

da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre 

os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 

estratégias do Plano Nacional de Educação.  

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

José Henrique Paim Fernandes  

Miriam Belchior  

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos 

os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos 

competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os 

entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área 

de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para 

a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 

bem como a participação da comunidade escolar; 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE MAIO DE 2009 



110 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

Fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de 

Carreira e Remuneração dos Profissionais do 

Magistério da Educação Básica Pública, em 

conformidade com o artigo 6º da Lei nº 

11.738, de 16 de julho de 2008, e com base 

nos artigos 206 e 211 da Constituição Federal, 

nos artigos 8º, § 1º, e 67 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, e no artigo 40 da Lei nº 

11.494, de 20 de junho de 2007. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro 

de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 9/2009, homologado por despacho do 

Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 29 de maio de 2009, resolve: 
 

Art. 1º Os Planos de Carreira e Remuneração para os Profissionais do Magistério 

Público da Educação Básica, nas redes de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, deverão observar as Diretrizes fixadas por esta Resolução, elaborada 

combase no Parecer CNE/CEB nº 9/2009. 

Art. 2º Para os fins dispostos no artigo 6º da Lei nº 11.738/2008, que determina 

aos entes federados a elaboração ou adequação de seus Planos de Carreira e Remuneração do 

Magistério até 31 de dezembro de 2009, a presente Resolução destina-se aos profissionais 

previstos no artigo 2º, § 2º, da referida lei, observados os preceitos dos artigos 61 até 67 da 

Lei nº 9.394/96, que dispõe sobre a formação docente. 

§ 1º São considerados profissionais do magistério aqueles que desempenham as 

atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou 

administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, 

exercidas no âmbito das unidades escolares de Educação Básica, em suas diversas etapas e 

modalidades (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e 

Adultos, Educação Especial, Educação Profissional, Educação Indígena), com a formação 

mínima determinada pela legislação federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

§ 2º Os entes federados que julgarem indispensável a extensão dos dispositivos da 

presente Resolução aos demais profissionais da educação poderão aplicá-los em planos de 

carreira unificados ou próprios, sem nenhum prejuízo aos profissionais do magistério. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 821, DE 2015 
(Do Sr. Hildo Rocha) 

 

Acrescenta parágrafo ao art. 67 da Lei nº 9.394, de 1996, de diretrizes e 
bases da educação nacional, para determinar a inserção obrigatória de 
prova prática didática nos concursos públicos para provimento de cargo 
de magistério na educação básica voltado para a docência.  

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1287/2011.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 67 .................................................................... 

................................................................................. 

§ 4º O concurso público para provimento de cargo de 
magistério da educação básica com atribuição voltada para a 
docência incluirá obrigatoriamente, entre as provas referidas 

no inciso I deste artigo, prova prática didática, de caráter 
eliminatório”. (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há dúvida que o êxito da educação escolar deriva 

diretamente da qualificação dos profissionais do magistério, em especial dos 

docentes. Bons professores são atores fundamentais para a educação de qualidade. 

As estratégias de recrutamento e seleção de professores são 

instrumentos privilegiados para que as redes públicas de ensino contratem 

profissionais com perfil adequado ao exercício do cargo. 

Nesse sentido, no basta que os concursos públicos avaliem os 

conhecimentos dos candidatos ou sua titulação acadêmica. É indispensável que, 

previamente, sejam eles também examinados sob a ótica da aptidão para docência, 

por meio de prova prática que evidencie o domínio da didática, a capacidade de 

ministrar adequadamente uma aula e a competência no domínio das metodologias 

de ensino. 

A escola pública precisa de professores que, além de saber o 

que ensinar, também saibam como fazê-lo. 

Estou seguro de que a relevância da presente iniciativa haverá 

de receber o necessário apoio dos ilustres Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 19 de março de 2015. 

Deputado HILDO ROCHA  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

rt. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  
III - piso salarial profissional;  
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  
VI - condições adequadas de trabalho.  
§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 
do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 
da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

TÍTULO VII 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  
I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  
II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  
IV - receita de incentivos fiscais;  
V - outros recursos previstos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.696, DE 2015 
(Do Sr. Caio Narcio) 

 
Altera a Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1287/2011.  
 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542140&seqTexto=49556&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

............................................................................................. 

ANEXO 

............................................................................................. 

“Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das 

redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu 

rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PNE, bem como elevar o piso salarial nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica, de 

modo a alcançar, em 2024, o dobro do valor estabelecido para 

2014.” (NR) 

............................................................................................. 

“Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de 

planos de Carreira para os (as) profissionais da educação 

básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, 

para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação 

básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 

profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII 

do art. 206 da Constituição Federal, bem como estabelecer a 

obrigatoriedade, em 10 (dez) anos, de que os Planos de 

Carreira dos (das) professores da educação básica e superior 

pública de todos os sistemas de ensino vinculem Retribuição 

de Titulação para cursos de pós-graduação aos vencimentos 

dos professores” (NR). 

............................................................................................. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de promover elevação 

do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação 

básica em dez anos. Prevê alteração do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024 no sentido de estabelecer como obrigação do Estado brasileiro dobrar, no 

período de vigência do PNE, o valor do piso pago aos profissionais do magistério 

público da educação básica, considerada a correção monetária e tendo como 

referência inicial o ano de 2014. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
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A proposição também tem a finalidade de assegurar que os 

Planos de Carreira dos profissionais da educação básica e superior pública do País 

estabeleçam, em caráter obrigatório, Retribuição de Titulação vinculada aos 

vencimentos, estimulando a qualificação dos docentes mediante cursos de pós-

graduação – sejam eles lato sensu (especializações) ou stricto sensu (mestrado, 

mestrado profissionalizante e doutorado). 

Conforme matéria jornalística da BBC Brasil, intitulada 

“Professores no Brasil estão entre os mais mal pagos em ranking internacional” 

(UOL Educação, 30 abr. 2014, http://educacao.uol.com.br/noticias/ 

bbc/2015/04/30/professores-no-brasil-estao-entre-mais-mal-pagos-em-ranking-

internacional.htm), foi realizado estudo internacional com 30 nações, considerando 

parte dos países da OCDE e mais alguns emergentes. Nesse ranking, o valor que o 

Brasil paga, em média, a seus professores só é maior do que o da Hungria e da 

Indonésia. Se comparados aos países que estão no topo da lista, os valores 

brasileiros são cerca de quatro vezes menores, sendo necessário esclarecer que o 

padrão de comparação efetuado pela pesquisa considera, entre outros aspectos, a 

paridade do poder de compra – ou seja, é comparação efetiva e não mera 

conversão de moedas. 

Se a matéria salienta que “o gasto público com educação 

chegou a 6,1% do PIB brasileiro, acima da média da OCDE de 5,6%, […] o gasto do 

Brasil com a educação pública foi o segundo menor de todos os países da OCDE e 

parceiros”. Isso significa que volumosos recursos públicos têm sido investidos em 

educação, mas a maior parte tem sido direcionada para o setor privado. Isso explica 

o fato de nosso gasto público com educação ser alto, mas o gasto com educação 

pública ser baixo. 

Essas estatísticas sugerem que, a despeito da necessidade de 

mais verbas para a educação, há recursos disponíveis relativamente razoáveis para 

o setor no Brasil, mas que parecem não estar sendo bem canalizados. Pode-se 

depreender, dessa pesquisa, que, caso os recursos públicos para a educação 

brasileira em geral fossem direcionados efetiva e majoritariamente à educação 

pública, provavelmente o salário docente já seria maior e o País não estaria entre os 

últimos do ranking nesse aspecto, que é um dos estruturantes para que se garanta 

qualidade na educação. 

Por essas razões, urge recuperar o investimento na educação 

pública, provendo o professorado público com salários dignos. No entanto, para 

respeitar uma trajetória factível de elevação dos salários docentes, sem impactar de 

maneira muito abrupta o Erário Público, é necessário que essa meta tenha como 

perspectiva o longo prazo. Esse é o motivo de incluir a proposta de dobrar o piso 

salarial nacional docente em dez anos na lei 13.005, de 24 de junho de 2014, que 
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dispõe sobre o Plano Nacional de Educação. 

Há tempo hábil para executar essa meta, uma vez que ainda 

estamos no início da vigência do Plano. Há, também, possibilidade de garantir, a 

despeito de eventuais anos em que o orçamento não seja tão generoso para a 

educação, escalonamentos proporcionais à expectativa de crescimento da 

economia, do PIB e dos recursos destinados à educação, de elevação do piso 

salarial de modo que a trajetória de aumento efetivamente alcance, em 2024, a 

duplicação do valor referencial do piso de 2014. 

É essencial efetuar esse planejamento de longo prazo, para 

que as políticas públicas brasileiras – neste caso, na área educacional – tornem-se 

cada vez mais estabelecidas em seu caráter estrutural, sem deixar de considerar a 

necessidade de eventuais ajustes conjunturais. 

Quanto à vinculação dos vencimentos docentes à Retribuição 

de Titulação por cursos de pós-graduação, trata-se de estratégia fundamental que 

deve ser tomada em âmbito nacional, de modo que os Planos de Carreira de todos 

os sistemas de ensino do País incluam obrigatoriamente essas Retribuições. Esse 

elemento é decisivo, pois estimula a permanente qualificação docente, que é uma 

das principais responsáveis por elevar a qualidade da educação e melhorar o 

aprendizado dos alunos das redes públicas brasileiras. 

Diante do exposto, conclamo os Nobres Pares pela aprovação 

deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2015. 
 
 

Deputado CAIO NÁRCIO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 

1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354959&PalavrasDestaque=
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VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

....................................................................................................................................................... 

ANEXO 

....................................................................................................................................................... 

METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. Estratégias:  

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de 

vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da 

atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica;  

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por 

meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, 

periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE;  

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação 

básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com 

implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento 

escolar;  

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para 

implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular 

o piso salarial nacional profissional.  

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o 

plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o 

piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 

206 da Constituição Federal. Estratégias:  

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano 

de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do 

magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da 

educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em 

exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;  

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos 

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de 

fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio 

probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 

atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino de cada disciplina;  

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do 

segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito 
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Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão 

de profissionais do magistério da educação básica pública;  

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, 

inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;  

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do 

Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da 

educação básica de outros segmentos que não os do magistério;  

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;  

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo 

planos de Carreira para os (as) profissionais da educação;  

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos 

os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos 

competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira.  

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. Estratégias:  

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os 

entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área 

de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para 

a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 

bem como a participação da comunidade escolar; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de 

acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos 

conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos 

de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, 

espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 

vistas ao bom desempenho de suas funções;  

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns 

Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, estaduais e 

distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de 

educação;  

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de 

grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e 

condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os 

conselhos escolares, por meio das respectivas representações;  

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos 

municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e 

educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se 

condições de funcionamento autônomo;  

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus 

familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de 

docentes e gestores escolares;  

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 

estabelecimentos de ensino;  

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores 
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escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de 

critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por 

adesão.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.382, DE 2015 
(Do Sr. Chico Lopes) 

 
Dispõe sobre a Política de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
da Educação Básica da rede pública por meio de oferta de cursos de 
pós-graduação stricto sensu em regime de colaboração entre União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-1287/2011.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art 1º. Fica criada a Política de Formação e Aperfeiçoamento de Professores da 

Educação Básica da rede pública por meio de oferta de cursos de pós-graduação 

stricto sensu em regime de colaboração entre união, estados, municípios e distrito 

federal.  

Parágrafo Único: Os cursos previstos no caput deste artigo serão direcionados às 

áreas de Física, Química, Matemática, Letras, História, Biologia, Geografia, 

Educação Física, Filosofia, Sociologia, Educação, Música e Artes em cooperação 

com as instituições públicas de ensino superior. 

I – Os professores para participarem dos cursos deverão: 

a) ser concursados e estarem atuando em sala de aula e terem concluído o 

estágio probatório. 

b) fazer o curso de pós-graduação stricto sensu na área em que atuam. 

c) permanecer no magistério público o mesmo tempo em que estiveram 

participando dos cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Art. 2º.  Os Estados e municípios, através de suas Secretarias de Educação e/ou 

Ciência e Tecnologia, em regime de colaboração com a União, deverão organizar e 

ofertar os cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Art. 3º.  As universidades públicas federais, estaduais e municipais de ensino serão 

as instituições responsáveis pela estrutura e funcionamento dos cursos, em parceria 

com os governos estaduais e municipais. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A formação dos professores é um dos pilares que sustentam o Plano nacional 

de Educação (PNE). Do mesmo modo é abordada na LBD, Lei nº. 9394, de 20 de 

dezembro de 1996, onde são destacados os fundamentos para a formação no art. 

61: 

 Formação inicial sólida; 

 Associação entre teoria e prática; 

 Aproveitamento de formação e das experiências anteriores. 

Já no artigo subsequente, o artigo 62, são destacados os seguintes aspectos: 

 Os entes federados devem atuar de forma colaborativa na promoção de 

formação e continuada dos profissionais; 

 A formação de docentes da educação básica, de preferência presencial e, de 

forma subsidiária, utilizando recursos e tecnologias da educação à distância. 

Já no PNE, as metas: 15 e 16 tratam especificamente do tema, no entanto ao 

longo de todo o texto do plano o tema é tratado como estratégia para a execução de 

diversas outras metas. 

A meta 16 que destaca a pós-graduação e formação continuada define 

que 50% dos professores da Educação Básica devem até o último ano de vigência 

do PNE (2024) ser formados em nível de pós-graduação em sua área de atuação, 

considerando as necessidades demandas e contextualizações. Neste sentido cabe 

asseverar que é dever da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal 

garantir o acesso dos professores aos cursos de pós-graduação stricto sensu 

objetivando tanto a formação continuada deste profissional, quanto a execução da 

meta do PNE que prevê a formação continuada em nível de pós-graduação. 

O Brasil na última década apresentou um considerável avanço especialmente 

na Educação em nível Superior. No entanto, ainda carecemos de avanços e 

conquistas na Educação Básica e especialmente que se refere à formação dos 

profissionais que atuam nesta área.  

Apesar de o PNE apontar esses elementos, faz-se necessário detalharmos 

através de um projeto de lei garantindo aos profissionais de educação da rede 

pública, uma política de formação e aperfeiçoamento por meio de oferta de cursos 

de pós-graduação stricto sensu em regime de colaboração entre União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal. 

Pelos motivos expostos, solicitamos aos nobres pares apoio para a aprovação 

da nossa proposição.  

Sala das Sessões, em 15 de julho de 2015 

Deputado CHICO LOPES 
PCdoB-CE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
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Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.014, de 6/8/2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 

habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 

superior em área pedagógica ou afim. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 

e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.014, de 6/8/2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 

médio na modalidade normal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 

4/4/2013) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590195&seqTexto=115365&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
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§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 

facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior 

para atuar na educação básica pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 

nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 

cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 

CNE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-

se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de 

vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias 

específicas.  

....................................................................................................................................................... 

ANEXO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam. Estratégias:  

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 

necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimento, por 

parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes 

nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes; 

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a 

amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica;  

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em 

cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no 

magistério da educação básica;  

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em 

cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para 

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;  

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as 

escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação especial;  

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação 

pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga 

horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando 

as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base nacional 

comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste 

PNE;  

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação 

superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares;  

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e 

superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a 

formação acadêmica e as demandas da educação básica;  

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 

educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível 

médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 

docente, em efetivo exercício;  

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 

destinados à formação, nas respectivas 

áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do 

magistério;  

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação 

continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do 

magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados;  

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de 

idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e 

aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;  

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem 
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a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educação 

profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de 

profissionais experientes.  

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando 

as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. Estratégias:  

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento 

da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições 

públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação 

básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos 

de certificação das atividades formativas;  

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de 

literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e 

materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 

para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a 

construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;  

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das 

professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e 

pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;  

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das 

professoras e demais profissionais da educação básica;  

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras 

das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 

Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de 

recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público.  

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. Estratégias:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.268, DE 2017 
(Do Sr. Diego Garcia) 

 
Altera a redação do § 2º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 1996, de 
diretrizes e bases da educação nacional.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1882/2011. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 2º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
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passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 67 ......................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 

201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 

magistério as exercidas por professores no desempenho de 

atividades educativas, em estabelecimento de educação básica em 

seus diversos níveis e modalidades e em órgão do respectivo 

sistema de ensino, incluídas, além da docência, as de direção de 

unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

...........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo do presente projeto de lei é ajustar o texto legal à 

realidade concreta do exercício das funções de magistério pelos professores da 

educação básica. No que se refere à coordenação e ao assessoramento 

pedagógicos, eles ocorrem, de fato, em diferentes níveis da estrutura dos sistemas 

de ensino. Acontecem mais diretamente na escola, mas também nos órgãos de 

gestão dos sistemas de ensino, como núcleos regionais e até mesmo a secretaria de 

educação. A coordenação e o assessoramento pedagógicos realizados a segmentos 

da rede de ensino ou mesmo a toda a rede são frequentemente atribuídos a 

professores. O êxito dos docentes no desempenho dessas funções é condição 

indispensável para a devida orientação e eficácia da ação pedagógica das escolas. 

Desse modo, há desequilíbrio na norma que autoriza a 

aposentadoria especial para o professor que exerce a coordenação ou o 

assessoramento pedagógico na escola, mas impede que o mesmo direito se 

estenda ao professor que exerce função da mesma natureza, com amplitude ainda 

maior, nos órgãos de gestão das redes de ensino. 

A presente proposta, por outro lado, faz referência apenas a 

professores, compatibilizando o texto do § 2º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 1996, à 

decisão do Supremo Tribunal Federal relativa à ADI nº 3.772, que considerou 

aplicável o direito de aposentadoria especial apenas aos professores. A redação 

original do dispositivo, introduzido pela Lei nº 11.301, de 2006, faz também menção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art40§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art201§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art201§8
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aos especialistas em educação, para os quais, de acordo com o posicionamento do 

STF, a Constituição Federal não confere esse direito. 

Estou seguro de que a relevância da iniciativa para os professores 

da educação básica no País haverá de assegurar o apoio dos ilustres Pares para 

sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2017. 
 

Deputado DIEGO GARCIA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 

de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 

servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 

aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
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17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 

(setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 

serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 

seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 

de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 

exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 

relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de 

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 

setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 

falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 

aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-88-7-maio-2015-780696-publicacaooriginal-146836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
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 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 

fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 

inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 

outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 

montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares 

de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 

de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-

se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 

previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 

poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 

que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de 

iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 

no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 

natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 

aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 

de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 

3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo 

regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios 

do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 

servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 

em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 

proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 

eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 

indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 

dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 

segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão 

devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 
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§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos 

do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, 

obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido 

em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam 

suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco 

anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 

de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na 

forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo terá 

alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 

autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na 

constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos de 

benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à 

gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos 
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estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não 

integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios 

concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na 

qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 

controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de 

previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que couber, às 

empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, 

quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os requisitos para a 

designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência privada e 

disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus 

interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 

assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 

público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras 

funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição 

Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas 

em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento 
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de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 

docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 
§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 

elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 
 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.301, DE 10 DE MAIO DE 2006 
Altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

incluindo, para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 

8º do art. 201 da Constituição Federal, definição de funções de 

magistério.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  

"Art. 67. ............................................................................................  

..........................................................................................................  

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição 

Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas 

em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento 

de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 

docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 

pedagógico." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de maio de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Fernando Haddad 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 3772 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 10/08/2006 

Relator: MINISTRO CARLOS BRITTO Distribuído: 20060810 

Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL 

 

Dispositivo Legal Questionado 
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LEI Nº 11301, DE 10 DE MAIO DE 2006 

/# 

Art. 001º - O art. 067 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 002º, remunerando-se  o  atual parágrafo único para o § 001º: 

Art. 067 - (...) 

§ 002º - Para efeitos do disposto no § 005º  do  art.  040  e  no § 008º do art. 2001 da 

Constituição Federal, são considerados  funções de magistério as exercidas por professor e 

especialistas  em  educação no  desempenho  de  atividades   educativas,   quando   exercidas   

em estabelecimentos  de  educação  básica  e  seus  diversos   níveis   e modalidades, incluídas 

além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. 

/# 

Art. 002º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Decisão Final 

Após os votos do Senhor Ministro Carlos  Britto  (relator)  e  da Senhora Ministra Cármen 

Lúcia, que julgavam procedente  a  ação,  e  o voto  do   Senhor  Ministro Ricardo   

Lewandowski,   que   a   julgava parcialmente procedente,  propondo  uma  interpretação  

conforme,  que assentava que as atividades mencionadas de  exercício  de  direção  de unidade 

escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico também gozariam do benefício, 

desde  que  exercidas  por  professores,  pediu vista  dos  autos  o  Senhor  Ministro  Eros   

Grau.   Falaram:   pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José Antônio Dias  Toffoli;  

pela amicus curiae, Confederação Nacional dos Trabalhadores  em  Educação - CNTE, o Dr. 

Roberto de  Figueiredo  Caldas;  e,  pelos  amici  curiae, Sindicato dos Especialistas de 

Educação do Ensino Público Município de São Paulo - SINESP  e  Sindicato  de  

Especialistas  de  Educação   do Magistério Oficial do Estado de São Paulo - UDEMO, o Dr. 

Horácio  Luiz Augusto da Fonseca. Ausentes,   justificadamente, a  Senhora  Ministra Ellen 

Gracie (Presidente) e os Senhores Ministros  Celso  de  Mello  e Menezes  Direito.  

Presidência  do  Senhor  Ministro   Gilmar   Mendes (Vice-Presidente). 

- Plenário, 17.04.2008. 

/# 

O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente  a  ação, com  interpretação  

conforme  para excluir  a  aposentadoria  especial apenas aos especialistas em educação, nos  

termos  do voto  do  Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que redigirá o acórdão, contra os  

votos dos Senhores Ministros Carlos Britto (Relator), Cármen Lúcia e Joaquim Barbosa, que 

julgavam procedente a ação, e da Senhora  Ministra  Ellen Gracie, que  a  julgava  de  todo 

improcedente.  Votou  o  Presidente, Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente).  Ausentes,  

justificadamente, porque em representação do Tribunal no  exterior,  o  Senhor  Ministro 

Gilmar Mendes (Presidente)  e,  neste julgamento,  o  Senhor  Ministro Menezes Direito. 

Incidentes 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Professores do Estado do Rio 

Grande do Sul - SINPRO/RS (fls. 1.144-1.147), Associação dos Supervisores de Educação do 

Estado do Rio Grande do Sul - ASSERS (fls. 1.159-1.162), Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - CONTEE (fls. 1.166-1.171), Associação 

Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais (fls. 1.182-1.185), contra 

acórdão que julgou parcialmente procedente esta ação direta de inconstitucionalidade. 

Eis o teor do acórdão embargado: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 
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EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra”. 

Sustentam os embargantes, em síntese, que a decisão embargada não examinou todas as 

questões suscitadas na ação. 

É o breve relatório. Decido. 

Os embargos não podem ser conhecidos. 

Com efeito, as entidades embargantes não possuem legitimidade para recorrer. É que a 

jurisprudência desta Corte não reconhece a legitimidade recursal das entidades que participam 

dos processos do controle abstrato de constitucionalidade na condição de amicus curiae. 

Nesse sentido, cito, entre outros, os seguintes julgados proferidos pelo Tribunal Pleno: 

“AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 

AMICUS CURIAE. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS POR AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE 

RECURSAL. PRETENSÃO, DA AUTORA DA ADI, DE CONHECIMENTO DOS 

EMBARGOS 'COMO SE SEUS FOSSEM'. NÃO-CABIMENTO. 

1. Agravo regimental interposto pelo Sindicato Nacional das Empresas distribuidoras de Gás 

Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS. O entendimento desta Corte é no sentido de que 

entidades que participam dos processos objetivos de controle de constitucionalidade na 

qualidade de amicus curiae não possuem, ainda que aportem aos autos informações relevantes 

ou dados técnicos, legitimidade para recorrer. Precedentes. 

2. Agravo regimental interposto pela Confederação Nacional da Indústria contra decisão que 

não conheceu dos embargos declaratórios opostos pelo amicus curiae. Não oposição de 

embargos de declaração pela requerenteda ADI no prazo legal. É desprovida de fundamento 

legal a pretensão da requerente que, por via transversa, postula o acolhimento dos embargos 

de declaração opostos pelo amicus curiae 'como se seus fossem', com efeitos infringentes, 

para revolver a discussão de mérito da ação direta. 

3. Agravo regimental interposto pelo amicus curiae, Sindicato Nacional das Empresas 

Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS, não conhecido. Agravo regimental 

da Confederação Nacional da Indústria - CNI a que se nega provimento” (ADI 2.359-ED-

AgR/ES, Rel. Min. Eros Grau). 

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. Amicus curiae. 

Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não 

conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem 

legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de 

inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo” (ADI 3.105-ED/DF, 

Rel. Min. Cezar Peluso). 

De outro lado, ainda que superada a questão preliminar, observo que nos termos do art. 535, I 
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e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração visam sanar omissão, 

obscuridade ou contradição de decisão judicial. O Acórdão ora embargado não apresenta 

qualquer desses vícios. 

A análise dos autos demonstra que a decisão examinou de forma adequada a matéria e 

apreciou, inteiramente, as questões que se apresentavam. As razões de decidir, adotadas por 

ocasião da prolação da decisão, são suficientes para afastar a pretensão dos embargantes. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a competência do Relator para proceder ao 

juízo de admissibilidade dos embargos declaratórios, mesmo que opostos contra decisão 

colegiada. Nesse sentido: ADI 1.138-ED/RJ, Rel. Min. Carlos Britto; MS 22.899-ED/SP, Rel. 

Min. Eros Grau; AI 414.533-AgR-ED-ED-EDv-AgR-ED/RN, MI 698-AgR-ED/DF e MS 

25.893-AgR-ED/DF, de minha relatoria; AI 436.868-AgR-ED/RJ e RE 509.588-ED/SP e Ext 

855-ED/CL, Rel. Min. Celso de Mello; AI 609.912-ED/BA, Rel. Min. Cezar Peluso; HC 

89.906, Rel. Min. Cármen Lúcia. 

Portanto, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF, poderá o Relator: 

“negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de 

incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como 

cassar ou reformar, liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 

543-B do Código de Processo Civil” (grifei). 

Isso posto, não conheço dos embargos declaratórios opostos (art. 21, § 1º, do RISTF). 

Arquivem-se os autos. 

Publique-se. 

Brasília, 15 de setembro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

/# 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Especialistas de Educação do 

Ensino Público do Município de São Paulo - SINESP, contra acórdão que julgou parcialmente 

procedente esta ação direta de inconstitucionalidade. 

Eis o teor do acórdão embargado: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra”. 

Sustentam o embargante, em síntese, que a decisão embargada não examinou todas as 

questões suscitadas na ação. 

É o breve relatório. Decido. 
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Os embargos não podem ser conhecidos. 

Com efeito, a entidade embargante não possui legitimidade para recorrer. É que a 

jurisprudência desta Corte não reconhece a legitimidade recursal das entidades que participam 

dos processos do controle abstrato de constitucionalidade na condição de amicus curiae. 

Nesse sentido, cito, entre outros, os seguintes julgados proferidos pelo Tribunal Pleno: 

“AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 

AMICUS CURIAE. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS POR AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. PRETENSÃO, DA AUTORA DA ADI, DE 

CONHECIMENTO DOS EMBARGOS 'COMO SE SEUS FOSSEM'. NÃO-CABIMENTO. 

1. Agravo regimental interposto pelo Sindicato Nacional das Empresas distribuidoras de Gás 

Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS. O entendimento desta Corte é no sentido de que 

entidades que participam dos processos objetivos de controle de constitucionalidade na 

qualidade de amicus curiae não possuem, ainda que aportem aos autos informações relevantes 

ou dados técnicos, legitimidade para recorrer. Precedentes. 

2. Agravo regimental interposto pela Confederação Nacional da Indústria contra decisão que 

não conheceu dos embargos declaratórios opostos pelo amicus curiae. Não oposição de 

embargos de declaração pela requerente da ADI no prazo legal. É desprovida de fundamento 

legal a pretensão da requerente que, por via transversa, postula o acolhimento dos embargos 

de declaração opostos pelo amicus curiae 'como se seus fossem', com efeitos infringentes, 

para revolver a discussão de mérito da ação direta. 

3. Agravo regimental interposto pelo amicus curiae, Sindicato Nacional das Empresas 

Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS, não conhecido. Agravo regimental 

da Confederação Nacional da Indústria - CNI a que se nega provimento” (ADI 2.359-ED-

AgR/ES, Rel. Min. Eros Grau). 

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. Amicus curiae. 

Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não 

conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem 

legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de 

inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo” (ADI 3.105-ED/DF, 

Rel. Min. Cezar Peluso). 

De outro lado, ainda que superada a questão preliminar, observo que nos termos do art. 535, I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração visam sanar omissão, 

obscuridade ou contradição de decisão judicial. O Acórdão ora embargado não apresenta 

qualquer desses vícios. 

A análise dos autos demonstra que a decisão examinou de forma adequada a matéria e 

apreciou, inteiramente, as questões que se apresentavam. As razões de decidir, adotadas por 

ocasião da prolação da decisão, são suficientes para afastar a pretensão dos embargantes. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a competência do Relator para proceder ao 

juízo de admissibilidade dos embargos declaratórios, mesmo que opostos contra decisão 

colegiada. Nesse sentido: ADI 1.138-ED/RJ, Rel. Min. Carlos Britto; MS 22.899-ED/SP, 

Rel. Min. Eros Grau; AI 414.533-AgR-ED-ED-EDv-AgR-ED/RN, MI 698-AgR-ED/DF e 

MS 25.893-AgR-ED/DF, de minha relatoria; AI 436.868-AgR-ED/RJ e RE 509.588-ED/SP e 

Ext 855-ED/CL, Rel. Min. Celso de Mello; AI 609.912-ED/BA, Rel. Min. Cezar Peluso; HC 

89.906, Rel. Min. Cármen Lúcia. 

Portanto, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF, poderá o Relator: 

“negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de 

incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como 

cassar ou reformar, liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 
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543-B do Código de Processo Civil” (grifei). 

Isso posto, não conheço dos embargos declaratórios opostos (art. 21, § 1º, do RISTF). 

Arquivem-se os autos. 

Publique-se. 

Brasília, 30 de setembro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

/# 

Trata-se de embargos de declaração opostos de acórdão que julgou parcialmente procedente a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.772/DF, acórdão sob minha relatoria. 

O embargante, em suma, sustenta a existência de erro material na ementa impugnada. 

De acordo com o embargante 

“O acórdão proferido nos autos e disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico de 26/03/2009, 

contém obscuridade/contradição ao referir na ementa ter havido 'alegada ofensa aos artigos 

40, § 4º e 201, § 1º, da Constituição Federal' (...). 

(...) 

A obscuridade/contradição se verifica porque os §§ que tratam da matéria são o 5º, do art. 40, 

e o 8º, do art. 201 da CF” (fl. 1.156). 

Postula, por fim, que “seja aclarada/declarada a obscuridade/contradição, apontada acima” (fl. 

1.157). 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

Correto o embargante. 

Verifico que a ementa do acórdão embargado incorreu em erro material, uma vez que define 

que os dispositivos impugnados teriam ofendido o § 4º do art. 40 e o § 1º do art. 201 da 

Constituição Federal e não o § 5º do art. 40 e o § 8º do art. 201 da Carta Magna, conforme 

definido pelo conteúdo decisório do julgado em questão. 

Eis a redação que recebeu a referida ementa: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O 

ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, §4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra” (fl. 951 - grifo meu). 

Por outro lado, o próprio voto condutor do julgado estabeleceu que 

“Para evitarmos que outras categorias eventualmente se beneficiem dessa aposentadoria 

especial, sobretudo porque o art. 40, § 5º, e o art. 201, § 8º, falam especificamente, 
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taxativamente de professores, e não de especialistas, encaminharia meu voto para dar uma 

interpretação conforme no sentido a que eu me referi” (fls. 912-913 - grifo meu). 

Isso posto, acolho os embargos apenas para sanar o erro material apontado, sem modificação 

do julgado, e determinar a republicação do acórdão da ADI 3.772/DF, consignando-se que a 

ementa do julgado passa a ser: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O 

ART. 1º DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA 

LEI 9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA 

OS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E 

ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, 

§ 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra. 

Publique-se. 

Brasília, 13 de outubro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

 

Ementa 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, § 8º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra. 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.369, DE 2017 
(Do Sr. Miguel Lombardi) 
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Dá nova redação aos §§ 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que "Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, com suas alterações posteriores", para o fim de adequar a 
situação dos profissionais que exercem outras atividades na carreira de 
professor, independentemente da forma de provimento dos cargos, de 
molde a atender ao princípio da isonomia com vistas à conformação da 
norma ao § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1882/2011. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os §§ 1º e 2º, do art. 1º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 67. .................................................................... 

................................................................................. 

§ 1º O título de professor e a experiência como docente de, no mínimo 

8 (oito) anos, são pré-requisitos para o exercício profissional de quaisquer outras 

funções na carreira de professor, independentemente da forma de provimento dos 

cargos que a compõe. 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 

da Constituição Federal, são consideradas carreiras de magistério as exercidas por 

professores, com o tempo de experiência mínima na docência previsto no parágrafo 

anterior como pré-requisito, nas atividades educativas de docência, direção de 

unidade escolar, coordenação e assessoramento pedagógico, independentemente 

da forma de provimento dos cargos, quando exercidas em estabelecimento de 

educação básica em seus diversos níveis e modalidades. 

...................................................................................(NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta de modificação na Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que “Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 



140 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

com suas alterações posteriores” tem como finalidade precípua corrigir a situação de 

desigualdade gerada pela interpretação conforme a constituição emprestada à 

matéria nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.772 - Distrito Federal, 

pelo STF. 

Ocorre que o STF, ao interpretar a redação do § 2º, do art. 67, da LDB 

em face da CF/88, nada obstante seja louvável a tentativa de buscar uma 

interpretação conforme a Constituição Federal, atendendo assim ao princípio de 

hermenêutica segundo o qual, em respeito à vontade do legislador e ao sistema, é 

preferível que se busque uma interpretação que privilegie a manutenção da norma 

do que aquela que a invalide, cabe deixar registrado que ao decidir que somente 

aqueles professores que exercem as demais atividades inerentes à carreira da 

educação em cargos de provimento em comissão ou em funções comissionadas 

teriam direito aos benefícios previstos no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, excluindo do direito à aposentadoria especial, sem qualquer 

motivo razoável para tanto, todos aqueles que, mesmo sendo igualmente 

professores com tempo mínimo na carreira do magistério exigido por lei ou norma 

local, atendendo ao imperativo constitucional do ingresso em cargos públicos 

mediante concurso público, exercem as suas atribuições em outras atividades 

educativas em cargos de provimento efetivo. 

Por incrível que pareça a interpretação dada ao preceito normativo, a 

pretexto de conformar-se à Constituição, excluiu exatamente aqueles professores 

que mais se ajustam a ela, por ocuparem seus cargos em consonância com o 

princípio do concurso público, qualificando-se à sua ocupação pelo princípio da 

meritocracia e não por terem a proteção ou a preferência pessoal da administração 

de turno. 

A decisão equivocou-se claramente. Tanto que o eminente Ministro 

Ricardo Lewandowski, lembrou, em seu voto, a situação de fato do magistério 

público de São Paulo para justificar reconhecer somente àqueles professores que 

exercem essas atividades em funções e não em cargos o ajustamento às previsões 

do § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal. 

Acontece que no magistério público do Governo do Estado de São 

Paulo os cargos de diretor de escola e de supervisor de ensino sempre foram cargos 

de provimento efetivo. Jamais funções como seriam em caso de cargos de 

provimento em comissão ou função comissionada. Em alguns casos excepcionais, 

isto é, quando havia a necessidade de contratação e não havia nenhum concursado 

para ocupar os cargos vagos, o Governo do Estado de São Paulo lançava mão da 
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Lei nº 500, de 13/11/1974, que tratava do regime jurídico dos servidores admitidos 

em caráter temporário. Mas essa situação, como o próprio nome indica era 

transitória e eventual. 

Deveras, a razão que justificou o legislador constituinte a estabelecer a 

aposentadoria especial aos professores não foi a natureza do vínculo profissional 

mantido com a administração pública e sim o desgaste a que os profissionais da 

educação estão submetidos. 

Por isto, impõe-se a correção da injustiça resultante da decisão 

proferida pela Corte Suprema e, como não há em nosso sistema legal outro meio 

para tanto que não seja a via legislativa, é imperativa a apresentação da presente 

proposição de maneira a fazer sanar a injustiça e adequar a norma legal ao princípio 

da isonomia estendendo a todos aqueles professores que exercem as atividades 

educativas de docência, direção de unidade escolar, coordenação e 

assessoramento pedagógico, independentemente da forma de provimento dos 

cargos, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 

diversos níveis e modalidades, as benesses do § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 

da Constituição Federal.  

Assim, tendo em vista os relevantíssimos fundamentos elencados, 

tenho a convicção de poder contar com a participação efetiva dos nobres pares na 

votação e aprovação da presente proposição, atendendo, assim, esta Casa de Leis 

a um clamor pela manutenção dos princípios constitucionais da igualdade e do 

acesso aos cargos públicos por concurso. 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 2017. 

 
Deputado MIGUEL LOMBARDI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
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Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  
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I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 
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complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
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DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 
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redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de 

planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 

relativas à gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 

privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 

situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas 

de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 

couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 

públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 
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requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de 

previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 

decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 

social.  

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 
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especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 

do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 

da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 500, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1974 
Institui o regime jurídico dos servidores 

admitidos emcaráter temporário e dá 

providências correlatas 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que, nos termos dos §§ 1º  e 3º do artigo 24 da Constituição do Estado 

(Emenda nº 2), promulgo a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA ADMISSÃO 

 

Artigo 1º - Além dos funcionários públicos poderá haver na Administração 

estadual servidores admitidos em caráter temporário: (NR) 

I - para o exercício de função -atividade correspondente a função de serviço 

público de natureza permanente;  (NR) 

II - para o desempenho de função -atividade de natureza técnica, mediante 

contrato bilateral, por prazo certo e determinado;  (NR) 

III - para a execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, 

todos de natureza transitória, ou ainda, a critério da Administração, para execução de serviços 

decorrentes de convênios. (NR) 

Parágrafo único - Em casos excepcionais, decorrentes de calamidade pública, 

epidemias ou grave comoção interna, poderão ser admitidos servidores em caráter temporário, 

na forma do inciso III, para o exercício das funções -atividades de que trata o inciso I deste 

artigo, com o fim de dar atendimento à emergência e pelo prazo em que esta perdurar. (NR) 

- Redação do art. 1º, incisos I, II e III e parágrafo único, com redação dada pelo 

art. 203  da Lei Complementar n.º 180, de 12.05.1978. 

Artigo 2º  - Revogado. 

- Revogado pelo art. 6º  da Lei n.º 900 de 18.12.1975. 

.......................................................................................................................................................
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 3772 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 10/08/2006 

Relator: MINISTRO CARLOS BRITTO Distribuído: 20060810 

Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL 

 

Dispositivo Legal Questionado 

 

LEI Nº 11301, DE 10 DE MAIO DE 2006 

/# 

Art. 001º - O art. 067 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 002º, remunerando-se  o  atual parágrafo único para o § 001º: 

Art. 067 - (...) 

§ 002º - Para efeitos do disposto no § 005º  do  art.  040  e  no § 008º do art. 2001 da 

Constituição Federal, são considerados  funções de magistério as exercidas por professor e 

especialistas  em  educação no  desempenho  de  atividades   educativas,   quando   exercidas   

em estabelecimentos  de  educação  básica  e  seus  diversos   níveis   e modalidades, incluídas 

além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. 

/# 

Art. 002º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Decisão Final 

Após os votos do Senhor Ministro Carlos  Britto  (relator)  e  da Senhora Ministra Cármen 

Lúcia, que julgavam procedente  a  ação,  e  o voto  do   Senhor  Ministro Ricardo   

Lewandowski,   que   a   julgava parcialmente procedente,  propondo  uma  interpretação  

conforme,  que assentava que as atividades mencionadas de  exercício  de  direção  de unidade 

escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico também gozariam do benefício, 

desde  que  exercidas  por  professores,  pediu vista  dos  autos  o  Senhor  Ministro  Eros   

Grau.   Falaram:   pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José Antônio Dias  Toffoli;  

pela amicus curiae, Confederação Nacional dos Trabalhadores  em  Educação - CNTE, o Dr. 

Roberto de  Figueiredo  Caldas;  e,  pelos  amici  curiae, Sindicato dos Especialistas de 

Educação do Ensino Público Município de São Paulo - SINESP  e  Sindicato  de  

Especialistas  de  Educação   do Magistério Oficial do Estado de São Paulo - UDEMO, o Dr. 

Horácio  Luiz Augusto da Fonseca. Ausentes,   justificadamente, a  Senhora  Ministra Ellen 

Gracie (Presidente) e os Senhores Ministros  Celso  de  Mello  e Menezes  Direito.  

Presidência  do  Senhor  Ministro   Gilmar   Mendes (Vice-Presidente). 

- Plenário, 17.04.2008. 

/# 

O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente  a  ação, com  interpretação  

conforme  para excluir  a  aposentadoria  especial apenas aos especialistas em educação, nos  

termos  do voto  do  Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que redigirá o acórdão, contra os  

votos dos Senhores Ministros Carlos Britto (Relator), Cármen Lúcia e Joaquim Barbosa, que 

julgavam procedente a ação, e da Senhora  Ministra  Ellen Gracie, que  a  julgava  de  todo 

improcedente.  Votou  o  Presidente, Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente).  Ausentes,  

justificadamente, porque em representação do Tribunal no  exterior,  o  Senhor  Ministro 

Gilmar Mendes (Presidente)  e,  neste julgamento,  o  Senhor  Ministro Menezes Direito. 

Incidentes 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Professores do Estado do Rio 

Grande do Sul - SINPRO/RS (fls. 1.144-1.147), Associação dos Supervisores de Educação do 
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Estado do Rio Grande do Sul - ASSERS (fls. 1.159-1.162), Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - CONTEE (fls. 1.166-1.171), Associação 

Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais (fls. 1.182-1.185), contra 

acórdão que julgou parcialmente procedente esta ação direta de inconstitucionalidade. 

Eis o teor do acórdão embargado: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra”. 

Sustentam os embargantes, em síntese, que a decisão embargada não examinou todas as 

questões suscitadas na ação. 

É o breve relatório. Decido. 

Os embargos não podem ser conhecidos. 

Com efeito, as entidades embargantes não possuem legitimidade para recorrer. É que a 

jurisprudência desta Corte não reconhece a legitimidade recursal das entidades que participam 

dos processos do controle abstrato de constitucionalidade na condição de amicus curiae. 

Nesse sentido, cito, entre outros, os seguintes julgados proferidos pelo Tribunal Pleno: 

“AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 

AMICUS CURIAE. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS POR AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE 

RECURSAL. PRETENSÃO, DA AUTORA DA ADI, DE CONHECIMENTO DOS 

EMBARGOS 'COMO SE SEUS FOSSEM'. NÃO-CABIMENTO. 

1. Agravo regimental interposto pelo Sindicato Nacional das Empresas distribuidoras de Gás 

Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS. O entendimento desta Corte é no sentido de que 

entidades que participam dos processos objetivos de controle de constitucionalidade na 

qualidade de amicus curiae não possuem, ainda que aportem aos autos informações relevantes 

ou dados técnicos, legitimidade para recorrer. Precedentes. 

2. Agravo regimental interposto pela Confederação Nacional da Indústria contra decisão que 

não conheceu dos embargos declaratórios opostos pelo amicus curiae. Não oposição de 

embargos de declaração pela requerenteda ADI no prazo legal. É desprovida de fundamento 

legal a pretensão da requerente que, por via transversa, postula o acolhimento dos embargos 

de declaração opostos pelo amicus curiae 'como se seus fossem', com efeitos infringentes, 

para revolver a discussão de mérito da ação direta. 

3. Agravo regimental interposto pelo amicus curiae, Sindicato Nacional das Empresas 

Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS, não conhecido. Agravo regimental 

da Confederação Nacional da Indústria - CNI a que se nega provimento” (ADI 2.359-ED-
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AgR/ES, Rel. Min. Eros Grau). 

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. Amicus curiae. 

Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não 

conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem 

legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de 

inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo” (ADI 3.105-ED/DF, 

Rel. Min. Cezar Peluso). 

De outro lado, ainda que superada a questão preliminar, observo que nos termos do art. 535, I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração visam sanar omissão, 

obscuridade ou contradição de decisão judicial. O Acórdão ora embargado não apresenta 

qualquer desses vícios. 

A análise dos autos demonstra que a decisão examinou de forma adequada a matéria e 

apreciou, inteiramente, as questões que se apresentavam. As razões de decidir, adotadas por 

ocasião da prolação da decisão, são suficientes para afastar a pretensão dos embargantes. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a competência do Relator para proceder ao 

juízo de admissibilidade dos embargos declaratórios, mesmo que opostos contra decisão 

colegiada. Nesse sentido: ADI 1.138-ED/RJ, Rel. Min. Carlos Britto; MS 22.899-ED/SP, Rel. 

Min. Eros Grau; AI 414.533-AgR-ED-ED-EDv-AgR-ED/RN, MI 698-AgR-ED/DF e MS 

25.893-AgR-ED/DF, de minha relatoria; AI 436.868-AgR-ED/RJ e RE 509.588-ED/SP e Ext 

855-ED/CL, Rel. Min. Celso de Mello; AI 609.912-ED/BA, Rel. Min. Cezar Peluso; HC 

89.906, Rel. Min. Cármen Lúcia. 

Portanto, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF, poderá o Relator: 

“negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de 

incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como 

cassar ou reformar, liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 

543-B do Código de Processo Civil” (grifei). 

Isso posto, não conheço dos embargos declaratórios opostos (art. 21, § 1º, do RISTF). 

Arquivem-se os autos. 

Publique-se. 

Brasília, 15 de setembro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

/# 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Especialistas de Educação do 

Ensino Público do Município de São Paulo - SINESP, contra acórdão que julgou parcialmente 

procedente esta ação direta de inconstitucionalidade. 

Eis o teor do acórdão embargado: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 
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carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra”. 

Sustentam o embargante, em síntese, que a decisão embargada não examinou todas as 

questões suscitadas na ação. 

É o breve relatório. Decido. 

Os embargos não podem ser conhecidos. 

Com efeito, a entidade embargante não possui legitimidade para recorrer. É que a 

jurisprudência desta Corte não reconhece a legitimidade recursal das entidades que participam 

dos processos do controle abstrato de constitucionalidade na condição de amicus curiae. 

Nesse sentido, cito, entre outros, os seguintes julgados proferidos pelo Tribunal Pleno: 

“AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 

AMICUS CURIAE. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS POR AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. PRETENSÃO, DA AUTORA DA ADI, DE 

CONHECIMENTO DOS EMBARGOS 'COMO SE SEUS FOSSEM'. NÃO-CABIMENTO. 

1. Agravo regimental interposto pelo Sindicato Nacional das Empresas distribuidoras de Gás 

Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS. O entendimento desta Corte é no sentido de que 

entidades que participam dos processos objetivos de controle de constitucionalidade na 

qualidade de amicus curiae não possuem, ainda que aportem aos autos informações relevantes 

ou dados técnicos, legitimidade para recorrer. Precedentes. 

2. Agravo regimental interposto pela Confederação Nacional da Indústria contra decisão que 

não conheceu dos embargos declaratórios opostos pelo amicus curiae. Não oposição de 

embargos de declaração pela requerente da ADI no prazo legal. É desprovida de fundamento 

legal a pretensão da requerente que, por via transversa, postula o acolhimento dos embargos 

de declaração opostos pelo amicus curiae 'como se seus fossem', com efeitos infringentes, 

para revolver a discussão de mérito da ação direta. 

3. Agravo regimental interposto pelo amicus curiae, Sindicato Nacional das Empresas 

Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo - SINDIGÁS, não conhecido. Agravo regimental 

da Confederação Nacional da Indústria - CNI a que se nega provimento” (ADI 2.359-ED-

AgR/ES, Rel. Min. Eros Grau). 

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. Amicus curiae. 

Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. Embargos de declaração não 

conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem 

legitimidade para recorrer de decisões proferidas em ação declaratória de 

inconstitucionalidade, salvo da que o não admita como tal no processo” (ADI 3.105-ED/DF, 

Rel. Min. Cezar Peluso). 

De outro lado, ainda que superada a questão preliminar, observo que nos termos do art. 535, I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração visam sanar omissão, 

obscuridade ou contradição de decisão judicial. O Acórdão ora embargado não apresenta 

qualquer desses vícios. 

A análise dos autos demonstra que a decisão examinou de forma adequada a matéria e 

apreciou, inteiramente, as questões que se apresentavam. As razões de decidir, adotadas por 

ocasião da prolação da decisão, são suficientes para afastar a pretensão dos embargantes. 

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a competência do Relator para proceder ao 

juízo de admissibilidade dos embargos declaratórios, mesmo que opostos contra decisão 

colegiada. Nesse sentido: ADI 1.138-ED/RJ, Rel. Min. Carlos Britto; MS 22.899-ED/SP, 

Rel. Min. Eros Grau; AI 414.533-AgR-ED-ED-EDv-AgR-ED/RN, MI 698-AgR-ED/DF e 
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MS 25.893-AgR-ED/DF, de minha relatoria; AI 436.868-AgR-ED/RJ e RE 509.588-ED/SP e 

Ext 855-ED/CL, Rel. Min. Celso de Mello; AI 609.912-ED/BA, Rel. Min. Cezar Peluso; HC 

89.906, Rel. Min. Cármen Lúcia. 

Portanto, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF, poderá o Relator: 

“negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de 

incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como 

cassar ou reformar, liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 

543-B do Código de Processo Civil” (grifei). 

Isso posto, não conheço dos embargos declaratórios opostos (art. 21, § 1º, do RISTF). 

Arquivem-se os autos. 

Publique-se. 

Brasília, 30 de setembro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

/# 

Trata-se de embargos de declaração opostos de acórdão que julgou parcialmente procedente a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.772/DF, acórdão sob minha relatoria. 

O embargante, em suma, sustenta a existência de erro material na ementa impugnada. 

De acordo com o embargante 

“O acórdão proferido nos autos e disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico de 26/03/2009, 

contém obscuridade/contradição ao referir na ementa ter havido 'alegada ofensa aos artigos 

40, § 4º e 201, § 1º, da Constituição Federal' (...). 

(...) 

A obscuridade/contradição se verifica porque os §§ que tratam da matéria são o 5º, do art. 40, 

e o 8º, do art. 201 da CF” (fl. 1.156). 

 

Postula, por fim, que “seja aclarada/declarada a obscuridade/contradição, apontada acima” (fl. 

1.157). 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

Correto o embargante. 

Verifico que a ementa do acórdão embargado incorreu em erro material, uma vez que define 

que os dispositivos impugnados teriam ofendido o § 4º do art. 40 e o § 1º do art. 201 da 

Constituição Federal e não o § 5º do art. 40 e o § 8º do art. 201 da Carta Magna, conforme 

definido pelo conteúdo decisório do julgado em questão. 

Eis a redação que recebeu a referida ementa: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O 

ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, §4º, E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 
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magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra” (fl. 951 - grifo meu). 

Por outro lado, o próprio voto condutor do julgado estabeleceu que 

“Para evitarmos que outras categorias eventualmente se beneficiem dessa aposentadoria 

especial, sobretudo porque o art. 40, § 5º, e o art. 201, § 8º, falam especificamente, 

taxativamente de professores, e não de especialistas, encaminharia meu voto para dar uma 

interpretação conforme no sentido a que eu me referi” (fls. 912-913 - grifo meu). 

Isso posto, acolho os embargos apenas para sanar o erro material apontado, sem modificação 

do julgado, e determinar a republicação do acórdão da ADI 3.772/DF, consignando-se que a 

ementa do julgado passa a ser: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O 

ART. 1º DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA 

LEI 9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA 

OS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E 

ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, 

§ 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 

carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra. 

Publique-se. 

Brasília, 13 de outubro de 2009. 

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI 

- Relator - 

 

Ementa 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º 

DA LEI FEDERAL 11.301/2006, QUE ACRESCENTOU O § 2º AO ART. 67 DA LEI 

9.394/1996. CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS 

EXERCENTES DE FUNÇÕES DE DIREÇÃO, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO 

PEDAGÓGICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40, § 5º, E 201, § 8º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, COM INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, 

abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e 

alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. 

II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 

magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de 
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carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao 

regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição 

Federal. 

III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação conforme, nos termos 

supra. 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.274, DE 2018 
(Do Sr. Bacelar) 

 
Dispõe sobre reserva de vagas para professores da rede pública da 
educação básica em cursos de graduação e de pós-graduação das 
instituições federais de educação superior, voltados para a formação de 
docentes e para a área da educação em geral. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2382/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei reserva para professores da rede pública da 

educação básica vagas nos cursos de graduação e de pós-graduação das 

instituições federais de educação superior, em conformidade com o art. 62, §§ 1º e 

4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 2º As instituições federais de educação superior reservarão para 

professores da rede pública da educação básica no mínimo 5% (cinco por cento) 

das vagas em cada processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação e de 

pós-graduação, voltados para a formação de docentes e para a área da educação 

em geral. 

Art. 3º As instituições federais de educação superior terão o prazo 

máximo de 1 (um) ano para o cumprimento integral do disposto nesta Lei. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A educação básica é decisiva para o futuro da sociedade brasileira. 

Nos termos do art. 22 da Lei nº 9.394, de 1996, de diretrizes e bases da educação 
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nacional, ela deve assegurar ao educando "a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores". Desse modo, a educação básica condiciona o poder de o sujeito intervir 

em sua comunidade e transformá-la, assim como o progresso científico do indivíduo 

e da nação. 

A fim de que a educação básica contribua efetivamente para o 

progresso social, é imprescindível que seus professores estejam adequadamente 

qualificados. Todavia, de acordo com o Censo Escolar do ano de 2017, o Brasil 

contava com 2.192.225 docentes na educação básica, dos quais 5.570 com 

formação em nível de ensino fundamental; 469.109, em nível médio; e 1.717.545, 

com nível superior, dos quais 91.142 sem licenciatura. Somando os professores com 

formação de nível médio e aqueles com nível superior, sem licenciatura, alcança-se 

uma expressiva clientela potencial de 560.251 docentes. 

Certamente nem todos buscarão a formação em cursos de 

graduação, mas, de toda forma, importa salientar que o total encontrado equivale ao 

dobro do conjunto de 280.467 matrículas nos cursos presenciais de graduação da 

área de educação, nas instituições públicas federais, observado em 2016, pelo 

Censo da Educação Superior. Segundo este último censo, o número de matrículas 

dessa área, em cursos à distância, nessas instituições, era meramente residual: 224. 

Observe-se também que, em 2017, se 44% dos docentes com nível superior tinham 

certificado de curso de especialização, apenas 53.131 eram portadores do título de 

mestre e 9.626, de doutorado. 

Para suprir as lacunas de formação desse significativo contingente 

do magistério, o Ministério da Educação (MEC) apresentou, recentemente, a 

chamada "Política Nacional de Formação de Professores". Além de manter bolsas 

de estágio em escolas de educação básica para estudantes de licenciatura, o MEC 

facilitará o acesso a bolsas de estudos para cursos de licenciatura, reservará a 

maioria das novas vagas na Universidade Aberta do Brasil para a formação de 

professores e criará a Base Nacional de Formação Docente, que definirá as 

diretrizes dos currículos dos cursos de formação de professores. 

Essa política pode ser complementada por outras medidas de 

valorização do magistério na educação básica. Acreditamos que uma das mais 

importantes corresponda à melhoria da remuneração dos professores da educação 



157 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

básica, à efetivação de um piso salarial digno para esses profissionais. A 

concretização dessa proposta, todavia, vai de encontro à grave crise fiscal que aflige 

a União, os Estados e os Municípios. 

Conscientes das limitações impostas pela situação financeira das 

unidades federativas, oferecemos uma proposta que, sem o aumento da despesa 

pública, contribuirá significativamente para a valorização dos profissionais do 

magistério público da educação básica. Propomos, neste projeto de lei, que as 

instituições federais de educação superior reservem parte das vagas nos cursos de 

graduação e de pós-graduação, em favor dos professores da educação básica. A 

proposição limita-se a reservar vagas já existentes, isto é, não implicando despesas 

adicionais com ampliação de vagas. 

Ao contribuir para a qualificação dos professores da rede pública da 

educação básica, este projeto atenua o desequilíbrio dos investimentos na educação 

nacional. Nos últimos anos, os investimentos federais privilegiaram a educação 

superior, com vistas ao aumento na oferta de vagas. Desde 2010, segundo o jornal 

O Globo6, os recursos para o nível superior aumentaram 176%, ao passo que as 

inversões na educação básica cresceram 90%. Em 2017, o ensino superior 

consumiu cerca de 58% de todo orçamento do MEC.  

Convictos da relevância deste projeto de lei, contamos com o apoio 

dos nobres Pares para sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 2018. 

 
Deputado BACELAR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

                                                      
6 O GLOBO. Ensino superior consumirá 58% do orçamento do MEC deste ano. 8 ago. 2017. Disponível em: 

<https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/ensino-superior-consumira-58-do-orcamento-do-mec-deste-ano-
21685014#ixzz56LW0FLD8stesthttps://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/ensino-superior-consumira-58-do-
orcamento-do-mec-deste-ano-21685014#ixzz56LVFdauLstest>. Acesso em: 6 fev. 2018. 

about:blank
about:blank
about:blank


158 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1287/2011 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 

meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.  

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 

semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base 

na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 

que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.  

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 

transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as 

normas curriculares gerais.  

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 

climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 

número de horas letivas previsto nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício 

do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 

oferecida em nível médio, na modalidade normal. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 13.415, de 16/2/2017) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 

poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.056, de 13/10/2009) 

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 

facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior 

para atuar na educação básica pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13415-16-fevereiro-2017-784336-publicacaooriginal-152003-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591732&seqTexto=116776&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12796-4-abril-2013-775628-publicacaooriginal-139375-pl.html
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formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 

programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 

de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 

nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 

cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 

CNE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base 

Nacional Comum Curricular. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 746, de 

22/9/2016, convertida na Lei nº 13.415, de 16/2/2017) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-

se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 

incluindo habilitações tecnológicas. 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 

refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 

tecnológicos e de pós-graduação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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